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* A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 64, V, da Constituição Estadual, combinado com o art. 6º, item 3, e art. 12, “a”, item 
2, ambos do Decreto nº 8.330, de 02 de fevereiro de 1982, e tendo em vista o constante no Processo -Sei nº 
00510042.002575/2020-17,

R E S O L V E prorrogar a passagem à disposição, pelo período de 365 dias a contar de 31 de dezem-
bro de 2023, à Diretoria de Gestão do Fundo Nacional de Segurança Pública da Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (SENASP), com ônus para o órgão de origem, a 2º SARGENTO PM Nº2004.0252 - ISIS CAROLINE 
NASCIMENTO DE MEDEIROS, matrícula Nº175.809-8, pertencente ao Quadro de Praças Policiais Militares 
(QPPM), para o exercício de função de natureza/interesse policial militar, nos termos do art. 21, III, do Decreto 
Federal nº 88.777, de 30 de setembro de 1983.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 26 de outubro de 2023, 202º da Independência 
e 135º da República.

 FÁTIMA BEZERRA
 Francisco Canindé de Araújo Silva

* Republicado por incorreção.

* A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais,

R E S O L V E nomear SAMUEL SANTOS SILVA para exercer o cargo de provimento em comissão 
de Chefe de Grupo Auxiliar C-1, do Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Norte (DETRAN).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 11 de novembro de 2023, 202º da Independên-
cia e 135º da República.

 

 FÁTIMA BEZERRA
 Gustavo Fernandes Rosado Coelho 

* Republicado por incorreção.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais,

R E S O L V E tornar sem efeito o Decreto Governamental que exonerou ALINE SUASSUNA 
VERÍSSIMO RIBEIRO do cargo de provimento em comissão de Chefe de Grupo Auxiliar de Suporte em Infor-
mática, da Secretaria de Estado da Saúde Pública (SESAP), publicado no Diário Oficial do Estado, edição de 10 
de novembro de 2023.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 13 de novembro de 2023, 202º da Independên-
cia e 135º da República.

 FÁTIMA BEZERRA
 Lyane Ramalho Cortez

6º CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS DE PROCURADOR DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE DE 3ª CLASSE

EDITAL Nº 1 – PGE/RN, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023
O Presidente da Comissão Examinadora do Concurso Público da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do 
Norte, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Estadual nº 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da 
PGE/RN), na Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis do Estado e das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais) e na Resolução CSPGE nº 3, de 20 
de março de 2023, do Conselho Superior da PGE/RN (Regulamento do Concurso), torna pública a realização de 
concurso público para o provimento imediato de 19 (dezenove) cargos de Procurador do Estado de Terceira Classe 
e dos que estiverem vagos dentro do prazo de validade do concurso, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 
240/2002, mediante as condições estabelecidas neste edital.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e 
Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe) e pela Comissão Examinadora do Concurso, sob a coordenação e a 
supervisão dessa, que conta com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil. O Ministério Público declinou 
de sua participação.
1.1.1 O Cebraspe é o detentor exclusivo do Método Cespe de realização de avaliações, certificações e seleções. 
Esse método está em constante evolução, sendo desenvolvido e aperfeiçoado a partir de pesquisas acadêmicas, 
algoritmos, processos estatísticos e de outras técnicas sofisticadas com o intuito de entregar resultados confiáveis, 
obtidos com inovação e alta qualidade técnica.
1.2 A seleção para o cargo de que trata este edital compreenderá as seguintes fases:
a) prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Cebraspe;
b) uma prova subjetiva, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Cebraspe;
c) uma prova prática, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Cebraspe;
d) inscrição definitiva, de responsabilidade do Cebraspe, de caráter eliminatório;
e) avaliação de títulos, de caráter classificatório, de responsabilidade do Cebraspe.
1.3 As provas objetivas e as provas subjetiva e prática, para todos os candidatos, bem como a avaliação biopsi-
cossocial dos candidatos que se declararem pessoas com deficiência e o procedimento de verificação da condição 
declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, serão realizadas na cidade de Natal/RN.
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas localidades de realização das provas, estas 
poderão ser realizadas em outras localidades.
1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei Complementar Estadual nº 240, de 27 de junho de 2002 
(Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado) e, subsidiariamente, à Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 
de junho de 1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado e das Autarquias e Fundações 
Públicas Estaduais).

2 DO CARGO DE PROCURADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DE 3ª CLASSE
2.1 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: exercer, com exclusividade, a representação judicial e a con-
sultoria jurídica do Estado do Rio Grande do Norte, de suas Autarquias e Fundações Públicas, nos termos do artigo 

Procuradoria Geral do Estado

132 da Constituição da República, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte e da Lei Complementar 
Estadual nº 240, de 2002.

2.2 REMUNERAÇÃO: R$ 33.924,93 (trinta e três mil, novecentos e vinte e quatro reais e noventa e três centavos).
2.3 JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.

3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
3.1 Ser aprovado no concurso público.
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Esta-
tuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos 
do § 1º do art. 12 da Constituição Federal.
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino.
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6 Ter concluído o curso de bacharelado em Direito, em instituição oficial ou reconhecida no país, e ser inscrito 
na Ordem dos Advogados do Brasil.
3.7 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada em exame feito pela Junta 
Médica Oficial do Estado do Rio Grande do Norte.
3.8 Possuir idoneidade moral e não registrar antecedentes criminais.
3.9 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição preliminar, que tem ciência e aceita que, caso apro-
vado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da posse.
3.11 Cumprir as determinações deste edital.

4 DAS VAGAS
4.1 As vagas para provimento imediato estão distribuídas conforme o quadro a seguir:
Vagas para ampla concorrência Vagas reservadas para candidatos com 

deficiência
Vagas reservadas para candidatos 
negros

Total

14 1 4 19

4.2 Os candidatos aprovados poderão ser lotados na Sede ou em qualquer um dos Núcleos Regionais e Distrito 
Federal da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), de acordo com a ordem de classificação no concurso.

5 DAS RESERVAS DE VAGAS
5.1 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

5.1.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 5% 
serão providas na forma do art. 27 da Resolução CSPGE nº 3/2023, e da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
5.1.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1.1 deste edital resulte em número fracionado, este 
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, conforme art. 27 da Resolução CSPGE nº 3/2023.
5.1.1.2 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem na Lei Estadual nº 11.536, de 5 
de setembro de 2023, no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto 
Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da 
Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e na Lei Federal 14.126, de 
22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.
5.1.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:
a) no ato da solicitação de inscrição preliminar, declarar-se com deficiência;
b) enviar, via upload, na forma do subitem 5.1.2.4 deste edital, a imagem legível de laudo médico ou de laudo 
caracterizador de deficiência emitido por fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional, que 
atue na área da deficiência do candidato, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último 
dia de inscrição preliminar neste concurso público.
5.1.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência deve apresentar a identificação do candidato e 
atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações funcionais e necessidades de 
adaptações. Deve, ainda, conter a data e o local da emissão, a assinatura e o carimbo legível com identificação do 
médico ou profissional de saúde que emitiu o laudo, com o número de sua inscrição no Conselho Regional Profis-
sional respectivo, com base no modelo disponível no Anexo II deste edital.
5.1.2.2 Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência permanente, a validade do laudo médi-
co ou do laudo caracterizador de deficiência é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão, desde que 
legível, e que contenham a caracterização da deficiência, a identificação do candidato e ateste a espécie e o grau ou 
o nível de sua deficiência, bem como suas limitações funcionais e necessidades de adaptações.
5.1.2.3 A validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência, para o caso de pessoas com Trans-
torno do Espectro Autista, é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.
5.1.2.4 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de solicitação de inscrição preliminar estabelecido 
no cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, por meio de link específico no endereço eletrôni-
co http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, imagem legível do laudo médico ou do laudo 
caracterizador de deficiência a que se refere o subitem 5.1.2 deste edital. Após esse período, a solicitação será 
indeferida, salvo nos casos de força maior a serem avaliados pela comissão de avaliação.
5.1.2.5 O envio da imagem legível do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência é de responsabilida-
de exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada 
do documento a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, 
bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.
5.1.2.5.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada 
imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 MB.
5.1.2.5.2 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia autenticada em cartório do laudo 
médico ou do laudo caracterizador de deficiência constante do subitem 5.1.2 deste edital. Caso seja solicitado pelo 
Cebraspe, o candidato deverá enviar o referido documento por meio de carta registrada, para a confirmação da 
veracidade das informações.
5.1.2.6 A imagem do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência terá validade somente para este con-
curso público e não será devolvida, assim como não serão fornecidas cópias desse documento.
5.1.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 6.4.9 deste edital, adaptações razoáveis 
e tecnologias assistivas, no ato da solicitação de inscrição preliminar, para o dia de realização das provas e das 
demais fases do concurso, devendo indicar as condições de que necessita para a realização destas.
5.1.3.1 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 5.1.3 deste edital poderá solicitar atendi-
mento especializado unicamente para a condição estabelecida no seu laudo médico ou laudo caracterizador de 
deficiência enviado conforme dispõe o subitem 5.1.2 deste edital.
5.1.3.1.1 Ressalvadas as disposições previstas neste edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao conteúdo de provas, à avaliação e aos crité-
rios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, à nota mínima exigida para os demais candidatos 
e a todas as demais normas de regência do concurso.
5.1.4 A relação provisória dos candidatos com a inscrição preliminar deferida para concorrer na condição de pes-
soa com deficiência será divulgada no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_pro-
curador, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
5.1.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com inscrição prelimi-
nar deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência deverá observar os procedimentos estabelecidos 
na relação a que se refere o subitem 5.1.4 deste edital.

Atos
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5.1.4.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da documentação pendente 
anexa ao recurso ou complementação desta.
5.1.5 A inobservância do disposto no subitem 5.1.2 deste edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 
reservadas aos candidatos com deficiência.
5.1.5.1 O candidato que não se declarar com deficiência no aplicativo de inscrição não terá direito de concorrer às 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência. Apenas o envio do laudo médico ou do laudo caracterizador de 
deficiência não é suficiente para deferimento da solicitação do candidato.

5.1.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
5.1.6.1 O candidato que se declarou como pessoa com deficiência com a inscrição definitiva deferida, se não eli-
minado no concurso, será convocado para se submeter à avaliação biopsicossocial oficial promovida por equipe 
multiprofissional de responsabilidade do Cebraspe, formada por seis profissionais, que analisará a qualificação 
do candidato como pessoa com deficiência, nos termos da Lei Estadual nº 11.536/2023, do art. 2º da Lei Federal 
nº 13.146/2015; do art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal 
nº 5.296/2004; do § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista); e da Lei Federal 
14.126/2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Proto-
colo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.
5.1.6.1.1 A avaliação biopsicossocial visa qualificar a deficiência do candidato e considerará:
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
5.1.6.2 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma hora de antecedência, munidos de 
documento de identidade original e de laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência original, cuja data de 
emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição preliminar neste concurso público, 
que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da CID-
10, com base no modelo constante do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exames complementares específicos 
que comprovem a deficiência. Serão oferecidos aos candidatos as adaptações razoáveis de acessibilidade solicita-
das no ato da solicitação de inscrição preliminar.
5.1.6.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original deverá estar acompanhado de sua cópia 
simples (cuja conformidade com o original será conferida no momento da apresentação). O candidato poderá, 
também, apresentar a cópia autenticada em cartório desse documento.
5.1.6.2.2 A cópia simples ou a cópia autenticada do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência será 
retida pela equipe do Cebraspe. Caso seja apresentado somente o laudo médico ou o laudo caracterizador de de-
ficiência original, este será retido pelo Cebraspe por ocasião da realização da avaliação biopsicossocial para fins 
de arquivamento.
5.1.6.2.3 A ausência do CID-10 não será motivo de não consideração do candidato como pessoa com deficiência, 
desde que sua indicação não seja imprescindível para a constatação da deficiência.
5.1.6.3 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o candidato cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da 
Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) deverá apresentar, ainda, relatório especializado, emitido 
por médico, explicitando as seguintes características, associando-as a dados temporais (com início e duração de 
alterações e(ou) prejuízos):
a) capacidade de comunicação e interação social;
b) reciprocidade social;
c) qualidade das relações interpessoais; e
d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, comportamentos repetitivos ou interesses 
específicos, restritos e fixos.
5.1.6.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico ou do laudo 
caracterizador de deficiência, exame audiométrico – audiometria (original com cópia simples ou cópia autenticada 
em cartório), realizado nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição preliminar neste concurso público. Caso 
o candidato utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria sem e com 
AASI.
5.1.6.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência deverá 
conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos.
5.1.6.6 Quando se tratar de deficiência física, o laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência deverá 
conter uma descrição detalhada dos impedimentos físicos, que descreva as alterações anatômicas e(ou) funcionais 
e especifique as limitações funcionais para a vida diária e a necessidade do uso de apoios, como por exemplo, uso 
de próteses e(ou) órteses.
5.1.6.7 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por ocasião 
da avaliação biopsicossocial:
a) não apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência (original com cópia simples ou cópia au-
tenticada em cartório);
b) apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência em período superior a nos 36 meses anteriores 
ao último dia de inscrição preliminar neste concurso público, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se 
enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou de candidatos com outros 
impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência permanente;
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.1.6.4 a 5.1.6.6 deste edital;
d) deixar de apresentar o relatório especializado de que trata o subitem 5.1.6.3 deste edital, se for o caso;
e) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial;
f) não comparecer à avaliação biopsicossocial;
g) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos da ava-
liação;
h) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 14.10 deste edital.
5.1.6.8 O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição preliminar, se declarar com deficiência e, na 
avaliação biopsicossocial, for considerado pessoa com deficiência, e não for eliminado do concurso, será publica-
do em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral.
5.1.6.8.1 O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação biopsicossocial, caso tenha nota sufi-
ciente no concurso, figurará na lista de classificação geral.
5.1.6.9 As vagas definidas no subitem 5.1.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos com defici-
ência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação.

5.2 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
5.2.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a surgir durante o prazo de validade do concurso, 20% se-
rão reservadas aos candidatos negros, nos termos do art. 34 da Resolução CSPGE nº 3/2023 e da Lei Estadual nº 
11.015, de 20 de novembro de 2021.
5.2.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.2.1 deste edital resulte em número fracionado, este 
será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído 
para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do disposto na Lei 
Estadual nº 11.015/2021.
5.2.1.2 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição preliminar, optar por concorrer 
às vagas reservadas aos negros, preenchendo a autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme quesito cor ou 
raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
5.2.1.3 A autodeclaração terá validade somente para este concurso público.

5.2.1.4 As informações prestadas no momento da inscrição preliminar são de inteira responsabilidade do candida-
to, devendo este responder por qualquer falsidade.
5.2.1.4.1 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição preliminar do 
certame, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação 
de declaração falsa.
5.2.1.5 A relação provisória dos candidatos que se autodeclararam negros com a inscrição preliminar deferida será 
divulgada no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, na data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
5.2.1.6 O candidato que desejar desistir de concorrer às vagas reservadas aos negros deverá alterar a opção de con-
corrência, por meio de link disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_
procurador, no período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, ininterruptamente. 
Após esse período, não serão aceitos pedidos de alteração de opção.
5.2.2 DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO DECLARADA PARA CONCORRER ÀS 
VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
5.2.2.1 Nos cinco dias subsequentes à publicação do resultado na avaliação de títulos, os candidatos que se decla-
raram pretos ou pardos, se não eliminados no concurso, serão convocados, por meio de edital, para o procedimento 
de verificação da condição declarada, perante comissão constituída para confirmação do pertencimento racial.
5.2.2.2 Para o procedimento de verificação, o candidato que se autodeclarou negro deverá se apresentar, presen-
cialmente, à comissão avaliadora.
5.2.2.2.1 A comissão avaliadora será formada por três integrantes e deverá ter seus integrantes distribuídos por 
gênero e cor.
5.2.2.3 Durante o processo de verificação, o candidato deverá responder às perguntas que forem feitas pela comis-
são avaliadora.
5.2.2.4 O procedimento de verificação será filmado pelo Cebraspe para fins de registro de avaliação e será de uso 
exclusivo da banca examinadora.
5.2.2.5 A avaliação da comissão avaliadora considerará o fenótipo do candidato.
5.2.2.5.1 Será considerado negro o candidato que assim for reconhecido como tal por pelo menos um dos membros 
da comissão avaliadora.
5.2.2.6 Será eliminado do concurso o candidato que:
a) se recusar a ser filmado e não se submeter ao procedimento de verificação;
b) prestar declaração falsa.
5.2.2.6.1 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido 
nomeado, ficará sujeito à anulação da sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
5.2.2.6.2 O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de verificação concorrerá somente 
às vagas destinadas à ampla concorrência, caso tenha nota suficiente para tanto.
5.2.2.7 O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório de 
qualquer natureza.
5.2.2.8 A avaliação da comissão avaliadora quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa 
negra, terá validade apenas para este concurso.
5.2.3 A comissão avaliadora poderá ter acesso a informações, fornecidas ou não pelo próprio candidato, que auxi-
liem a análise acerca da condição do candidato como pessoa negra.
5.2.4 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à 
ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.
5.2.4.1 Em cada uma das fases do concurso, não serão computados, para efeito de preenchimento do percentual 
de vagas reservadas a candidatos negros, os candidatos autodeclarados negros classificados ou aprovados dentro 
do número de vagas oferecido a ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto da lista dos 
aprovados dentro do número de vagas da ampla concorrência como também da lista dos aprovados para as vagas 
reservadas aos candidatos negros, em todas as fases do concurso.
5.2.5 Além das vagas de que trata o subitem 5.2.1 deste edital, os candidatos negros poderão optar por concorrer 
às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação 
no concurso.
5.2.6 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão 
computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas a candidatos negros.
5.2.7 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência, 
convocados concomitantemente para o provimento dos cargos, deverão manifestar opção por uma delas.
5.2.8 Na hipótese de que trata o subitem 5.2.6 deste edital, caso os candidatos não se manifestem previamente, 
serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros.
5.2.9 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na condição de pessoa com defi-
ciência ser convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a candidato negro, ou optar por esta 
na hipótese do subitem 5.2.6 deste edital, fará jus aos mesmos direitos e benefícios assegurados ao servidor com 
deficiência.
5.2.10 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo can-
didato negro posteriormente classificado.
5.2.10.1 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas 
as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos 
demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no concurso.
5.2.11 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que 
consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência 
e a candidatos negros.

6 DAS INSCRIÇÕES PRELIMINARES NO CONCURSO PÚBLICO
6.1 TAXA: R$ 300,00 (trezentos reais).
6.2 Será admitida a solicitação de inscrição preliminar somente via internet, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, no período estabelecido no cronograma constante do Anexo I 
deste edital.
6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição preliminar não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, por 
erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de 
inscrição preliminar, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição.
6.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição preliminar por meio de boleto bancário.
6.2.3 O candidato deverá imprimir o boleto bancário, que será disponibilizado na página de acompanhamento do 
concurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, após efetuado o 
registro pelo banco.
6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário pela página de acompanhamento do concurso.
6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição preliminar deverá ser efetuado até a data estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital.
6.2.6 As solicitações de inscrições preliminares efetuadas somente serão efetivadas após a comprovação de paga-
mento ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição preliminar.
6.3 O comprovante de inscrição preliminar do candidato estará disponível no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, por meio da página de acompanhamento, após a aceitação da 
inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento. O comprovante de ins-
crição preliminar ficará disponível somente até a data de realização da prova objetiva.



6 - Ano 90 • Nº 15.545 Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte Natal, 14 de novembro de 2023

6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO PRELIMINAR NO CONCURSO PÚBLICO
6.4.1 Antes de realizar a solicitação de inscrição preliminar, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de 
que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo.
6.4.1.1 Somente será permitida uma solicitação de inscrição preliminar por Cadastro de Pessoa Física (CPF). Não 
será permitido ao candidato realizar mais de uma solicitação de inscrição preliminar.
6.4.1.2 Durante o período de solicitação de inscrição preliminar, o candidato poderá realizar alteração de opção de 
atendimento especializado/sistema de concorrência.
6.4.1.2.1 Para o candidato que alterar a sua solicitação de inscrição preliminar, nos termos do subitem 6.4.1.2 deste 
edital, será considerada válida somente a última alteração realizada.
6.4.1.2.2 Encerrado o período de solicitação de inscrição preliminar, as inscrições realizadas no sistema de inscri-
ção que tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas 
em hipótese alguma.
6.4.1.3 No momento da solicitação de inscrição preliminar, o candidato deverá assinalar a concordância com os 
termos que constam neste edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, 
sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos 
critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, números de inscrição e 
notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos 
termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
6.4.2 É vedada a solicitação de inscrição preliminar condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via pos-
tal, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico.
6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos.
6.4.4 Para solicitar a inscrição preliminar, o candidato deverá informar o número do seu Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) e enviar, via upload, fotografia individual, tirada nos últimos seis meses anteriores à data de publicação 
deste edital, em que necessariamente apareça a sua cabeça descoberta e os seus ombros.
6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição referentes ao pro-
cedimento de envio da fotografia.
6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especificações constantes do subitem 6.4.4 deste edital, 
impeça ou dificulte a sua identificação durante a realização das provas, poderá, a critério do Cebraspe, ser subme-
tido à identificação especial no dia de realização das provas.
6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação especial poderá ser fotografado no dia de realização das 
provas.
6.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por 
qualquer tipo de problema que impeça a chegada do arquivo a seu destino, seja de ordem técnica dos computado-
res, seja decorrente de falhas de comunicação e outros fatores que impossibilitem o envio.
6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a ser divulgado na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, no período provável estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, se a foto encaminhada obedeceu rigorosamente às instruções contidas no siste-
ma de inscrição e, portanto, foi acatada. Caso não tenha sido reconhecida, o candidato poderá realizar, no período 
acima mencionado, novo envio de uma foto que atenda às determinações do sistema.
6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição preliminar serão de inteira responsabilidade do candi-
dato, dispondo o Cebraspe do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de 
forma completa, correta e verdadeira.
6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição preliminar não será devolvido em hipótese alguma, salvo 
em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública.
6.4.6.1 Em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública, a solicitação de eventual 
devolução do valor referente ao pagamento da taxa de inscrição preliminar deverá ser feita à PGE/RN.
6.4.7 O comprovante de inscrição preliminar ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser 
mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização da prova objetiva.
6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO PRELI-
MINAR
6.4.8.1 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição preliminar somente para os candidatos amparados pela 
Lei Estadual nº 5.869, de 9 de janeiro de 1989, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 19.844, de 6 de junho de 
2007, pela Lei Estadual nº 9.643, de 18 de julho de 2012, pela Lei Estadual nº 10.095, de 8 de agosto de 2016, e 
pela Lei Estadual nº 10.440, de 16 de outubro de 2018.
6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados na forma do subitem 6.4.8.1 deste 
edital deverão, no período de solicitação de inscrição preliminar estabelecido no cronograma constante do Anexo 
I deste edital, enviar, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pge_rn_23_procurador, a imagem legível da documentação de que tratam os subitens 6.4.8.2.1 a 
6.4.8.2.4 deste edital ou proceder conforme subitem 6.4.8.2.5 deste edital, conforme o caso em que se enquadra.
6.4.8.2.1 1ª POSSIBILIDADE (doador de sangue à rede hospitalar estadual do Rio Grande do Norte, conforme a 
Lei Estadual nº 5.869/1989 e o Decreto Estadual nº 19.844/2007): documento comprobatório das doações, expe-
dido eletronicamente pelos órgãos ou entes públicos coletores de sangue que atuem no estado, contendo cadastro, 
nome e CPF do doador, observado o subitem 6.4.8.2.1.1 deste edital.
6.4.8.2.1.1 São consideradas doadoras de sangue pessoas que tenham efetuado, pelo menos, três doações sanguí-
neas convencionais para as instituições públicas, vinculadas à Rede Hospitalar Estadual, no período de 12 meses 
anteriores à data de publicação deste edital.
6.4.8.2.2 2ª POSSIBILIDADE (convocados e nomeados para servir à Justiça Eleitoral do Estado do Rio Grande do 
Norte, conforme a Lei Estadual nº 9.643/2012): declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo 
o nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, observado o disposto no subitem 
6.4.8.2.2.4 deste edital.
6.4.8.2.2.1 Considera-se como eleitor convocado e nomeado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral como 
componente de mesa receptora de voto ou de justificativa, na condição de presidente de mesa, primeiro ou segundo 
mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta Eleitoral, supervisor de local de votação, também deno-
minado administrador de prédio, e os designados para auxiliar os seus trabalhos, inclusive aqueles destinados à 
preparação e montagem de votação.
6.4.8.2.2.2 Entende-se como período de eleição a véspera e o dia do pleito.
6.4.8.2.2.3 Na hipótese de ocorrer segundo turno, considera-se cada turno uma eleição.
6.4.8.2.2.4 Para ter direito à isenção, o candidato deverá comprovar serviço eleitoral prestado por, no mínimo, duas 
eleições, consecutivas ou não.
6.4.8.2.3 3ª POSSIBILIDADE (doadoras de leite materno, conforme a Lei Estadual nº 10.095/2016): documento 
emitido por banco de leite humano em regular funcionamento que comprove, no mínimo, três doações no período 
de 12 meses anteriores à data de publicação deste edital.
6.4.8.2.4 4ª POSSIBILIDADE (doador de medula óssea conforme a Lei Estadual nº 10.440/2018): atestado ou 
laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de 
Medicina, que comprove que o candidato efetuou a doação de medula óssea, bem como a data da doação.
6.4.8.2.5 5ª POSSIBILIDADE (CadÚnico, conforme a Lei Estadual nº 10.440/2018):
a) preenchimento do requerimento disponível no aplicativo de inscrição com a indicação do Número de Identifi-
cação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;
b) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossufici-
ência), nos termos do Decreto nº 11.016/2022.
6.4.8.2.5.1 Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com o intuito de 
usufruir da isenção de que trata o subitem 6.4.8.2.5 deste edital estará sujeito a:
I - cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação de seu 
resultado;

II - exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes da no-
meação para o cargo;
III - declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.
6.4.8.3 A realização do procedimento constante do subitem 6.4.8.2.5 deste edital ou o envio da documentação 
constante dos subitens 6.4.8.2.1 a 6.4.8.2.4 deste edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe 
não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja 
de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que 
impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos nem 
deles serão fornecidas cópias.
6.4.8.3.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada 
imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 MB.
6.4.8.3.2 Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da documenta-
ção constante dos subitens 6.4.8.2.1 a 6.4.8.2.4 deste edital.
6.4.8.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante dos subitens 6.4.8.2.1 a 6.4.8.2.4 
deste edital. Caso seja solicitada pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de 
carta registrada para confirmação da veracidade das informações.
6.4.8.5 A solicitação realizada após o período constante do subitem 6.4.8.2 deste edital será indeferida.
6.4.8.6 Durante o período de que trata o subitem 6.4.8.2 deste edital, o candidato poderá desistir de solicitar a 
isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar pela impressão do boleto bancário, por meio da página de acom-
panhamento, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador.
6.4.8.7 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do 
candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou 
de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. 
Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.
6.4.8.8 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 6.4.8.2 deste edital.
6.4.8.9 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via requerimento administrativo, via 
correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
6.4.8.10 Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo Cebraspe.
6.4.8.10.1 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a veracidade das informações pres-
tadas pelo candidato.
6.4.8.11 O edital de resultado provisório da solicitação de isenção de taxa de inscrição preliminar será publicado no 
Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte e divulgado no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/pge_rn_23_procurador, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
6.4.8.11.1 O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no 
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, verificar os motivos do indeferimento de sua solicitação 
e interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse 
período, não serão aceitos pedidos de revisão.
6.4.8.11.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de 
falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade 
do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.
6.4.8.11.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempes-
tivo será preliminarmente indeferido.
6.4.8.11.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
6.4.8.11.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo 
ou em desacordo com este edital.
6.4.8.11.6 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente 
ou complementação desta.
6.4.8.11.7 O edital de resultado final da solicitação de isenção de taxa de inscrição preliminar será publicado no 
Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte e divulgado no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/pge_rn_23_procurador, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
6.4.8.12 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até 
a data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, sob pena de ser automaticamente 
excluído do concurso público.

6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO

6.4.9.1 O candidato que necessitar de adaptações razoáveis e tecnologias assistivas para a realização das provas 
objetiva, subjetiva e prática deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) aos recursos especiais neces-
sários; e
b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo caracterizador de deficiência, cuja data de 
emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. O laudo 
deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação física, que justifique o atendimento 
especializado solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo do médico ou do profissional de saúde de 
nível superior, que atue na área da deficiência do candidato, com o número de sua inscrição no Conselho Regional 
Profissional respectivo.
6.4.9.1.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno 
do Espectro Autista) ou em caso de impedimento irreversível, que caracterize deficiência permanente, a validade 
do laudo é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.
6.4.9.1.2 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a realização das provas não estejam entre 
aqueles elencados no sistema eletrônico de inscrição, o candidato deverá assinalar o campo “ATENDIMENTOS 
ADICIONAIS” dessa lista de opções e, em seguida, proceder de acordo com o subitem 6.4.9.6 deste edital.
6.4.9.1.3 Os candidatos que tenham em seu corpo equipamento tipo marca-passo ou que tenham de fazer uso de 
qualquer equipamento tais como bomba de insulina, para a realização das provas, deverão proceder na forma do 
subitem 6.4.9.1.2 deste edital.
6.4.9.1.4 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser justificados pelo 
laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência por ele apresentado, ou seja:
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo laudo serão indeferidos;
b) eventuais recursos que sejam citados no laudo, mas que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de 
inscrição, não serão considerados na análise da solicitação de atendimento especializado do candidato.
6.4.9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas objetiva, sub-
jetiva e prática deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para 
realização das provas; e
b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo caracterizador de deficiência, cuja data de 
emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. O laudo deve 
conter a assinatura do médico ou profissional de saúde de nível superior, que atue na área da deficiência do candi-
dato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional), com carimbo e número de sua inscrição 
no Conselho Regional Profissional respectivo, que ateste a espécie e o grau ou o nível da deficiência e parecer que 
justifique a necessidade de tempo adicional.
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6.4.9.2.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno 
do Espectro Autista) ou no caso de outros impedimentos irreversíveis, que caracterizem deficiência permanente, a 
validade do laudo é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.
6.4.9.2.1.1 O candidato com atendimento especializado de tempo adicional deferido para a realização de suas pro-
vas, que não seja considerado deficiente na avaliação biopsicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir 
o subitem 14.2 deste edital.
6.4.9.3 O candidato com deficiência visual que necessitar de adaptação das provas, conforme a Lei Estadual nº 
10.584, de 3 de setembro de 2019, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação para adaptação das provas;
b) enviar, via upload, a imagem de laudo médico, emitido no máximo nos últimos 36 meses anteriores ao último 
dia de inscrição neste concurso público. O laudo deve conter a assinatura do médico com carimbo e número de sua 
inscrição no CRM, que ateste a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao CID-10, bem 
como a provável causa da deficiência, e parecer emitido por especialista da área de deficiência do candidato que 
justifique a necessidade de tempo adicional.
6.4.9.3.1 Independentemente de requerimento, será assegurado aos candidatos com deficiência visual tempo adi-
cional de uma hora para a realização das provas.
6.4.9.3.2 É assegurado aos candidatos com deficiência visual, independentemente de requerimento, o direito de 
realizarem as provas em salas reservadas e em separado dos demais candidatos.
6.4.9.3.3 O candidato com deficiência visual, em razão da necessária igualdade de condições com os demais 
candidatos, fará jus às condições especiais durante a realização das provas, optando por realizá-las por um dos 
seguintes meios:
a) sistema Braile;
b) auxílio de ledor;
c) computador; e
d) sistema convencional de escrita com caracteres ampliados.
6.4.9.3.3.1 As condições especiais previstas no subitem 6.4.9.3.3 deste edital não impedem que candidato com 
deficiência visual solicite outros meios que melhor atendam às suas necessidades, considerando-se a viabilidade 
e razoabilidade da solicitação.
6.4.9.3.3.2 O candidato com deficiência visual poderá escolher mais de uma opção de condição especial, devendo 
comprovar esta necessidade para realização da prova.
6.4.9.3.3.3 O candidato que deixar de efetuar a solicitação de atendimento especializado realizará a prova com 
auxílio de ledor.
6.4.9.3.3.4 Na hipótese de o candidato com deficiência visual optar por realizar as provas por meio de computador, 
deverá especificar, no sistema de solicitação de inscrição, o software a ser utilizado nessa ocasião.
6.4.9.4 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá, conforme o prazo 
descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar durante a 
realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento da criança (caso a criança ainda não tenha nasci-
do até a data estabelecida no subitem 6.4.9.8 deste edital, a cópia da certidão de nascimento poderá ser substituída 
por documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento).
6.4.9.4.1 A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um acompanhante adulto que ficará em sala 
reservada e será o responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá 
permanecer com a criança no local de realização das provas.
6.4.9.4.1.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para a guarda de criança.
6.4.9.5 O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo nome social, nos termos do Decreto Federal 
nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 
6.4.9.9 deste edital, assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome 
social durante realização das provas, informando o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado.
6.4.9.5.1 As publicações referentes aos candidatos transexuais ou travestis serão realizadas de acordo com o nome 
e o gênero constantes no registro civil.
6.4.9.6 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, e necessitar realizar as 
provas armado deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma durante 
realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, 
conforme definidos na referida lei.
6.4.9.6.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, que não solicitar o atendimento 
especializado conforme descrito no subitem 6.4.9.6 deste edital não poderá portar armas no ambiente de provas, 
e, caso descumpra o estabelecido neste edital, estará automaticamente eliminado e não terá classificação alguma 
no concurso.
6.4.9.6.2 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, não poderão 
portar armas no ambiente de provas.
6.4.9.7 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar, durante a realização 
das provas e demais fases do concurso, objetos, dispositivos ou próteses (aparelho auditivo, bomba de insulina, 
marca-passo etc.) cujo uso não esteja expressamente previsto/permitido neste edital nem relacionado nas opções 
de recursos especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, conforme o prazo descrito 
no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo “ATENDIMENTOS ADICIO-
NAIS” e, em seguida, descrever, no espaço destinado para esse fim, no sistema eletrônico de inscrição, os recursos 
especiais necessários para a realização da prova; e
b) enviar, via upload, a imagem legível do respectivo laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência que 
justifique o atendimento solicitado.
6.4.9.8 O candidato que necessitar de atendimento diferenciado para a realização das provas em datas e(ou) ho-
rários distintos por motivo de crença religiosa, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar a opção correspondente na solicitação de inscrição;
b) enviar, via upload, a imagem legível da declaração da congregação religiosa a que pertence, em que conste seu 
nome, atestando a sua condição de membro da igreja, com a devida assinatura do líder religioso.
6.4.9.9 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.8 deste edital deverá ser enviada de forma legível no 
período de solicitação de inscrição preliminar estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via 
upload, por meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_pro-
curador. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior, ou a critério do Cebraspe.
6.4.9.9.1 O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato.
6.4.9.9.2 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa docu-
mentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de indisponibilidade/falhas de 
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para 
este concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.
6.4.9.9.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se refere os subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.8 
deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de 
carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.
6.4.9.10 O candidato que não solicitar atendimento especializado no sistema eletrônico de inscrição e não especi-
ficar quais os recursos serão necessários para tal atendimento não terá atendimento especializado, ainda que faça 
o envio, via upload, da documentação prevista nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.8 deste edital. Apenas o envio do laudo 
médico/documentação não é suficiente para a obtenção do atendimento especializado.

6.4.9.11 No caso de solicitação de atendimento especializado que envolva a utilização de recursos tecnológicos, 
se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser disponibilizado atendimento 
alternativo, observadas as condições de viabilidade.
6.4.9.12 A solicitação de atendimento especializado, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de via-
bilidade e de razoabilidade.
6.4.9.13 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especializado foi deferida no período pro-
vável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pge_rn_23_procurador.
6.4.9.13.1 O candidato com a solicitação de atendimento especializado indeferida poderá, no período provável 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pge_rn_23_procurador, verificar os motivos do indeferimento e interpor recurso contra o indeferi-
mento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos 
de revisão.
6.4.9.13.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de 
falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade 
do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.
6.4.9.13.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempes-
tivo será preliminarmente indeferido.
6.4.9.13.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
6.4.9.13.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo 
ou em desacordo este edital.
6.4.9.13.6 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente 
ou complementação desta.
6.4.9.13.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especializado foi deferida, após a 
análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador.

7 DAS FASES DO CONCURSO
7.1 As fases do concurso estão descritas nos quadros a seguir:
PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE QUES-

TÕES
CARÁTER

(P1) Objetiva I – Direito Constitucional;
II – Direito Administrativo;
III – Direito Civil;
IV – Direito Processual Civil;
V – Direito Ambiental;
VI – Direito do Trabalho e Processual do Trabalho;
VII – Direito Penal e Processual Penal;
VIII – Direito Financeiro, Tributário e Previdenciário.

100 Eliminatório e classificatório

(P2) Subjetiva I – Direito Constitucional;
II – Direito Administrativo;
III - Direito Civil;
IV – Direito Processual Civil;
V – Direito Ambiental;
VI – Direito Financeiro, Tributário e Previdenciário.

10 questões de natureza 
dissertativa/discursiva 

(P3) Prática I – Direito Constitucional;
II – Direito Administrativo;
III – Direito Tributário;
IV – Direito Processual Civil.

1 peça judicial e 1 parecer 
jurídico

Inscrição definitiva – – Eliminatório
(P4) Avaliação de títulos – – Classificatório

8 DA PROVA OBJETIVA
8.1 A prova objetiva terá a duração de 5 horas e será aplicada na data provável estabelecida no cronograma cons-
tante do Anexo I deste edital, no turno da tarde.
8.2 Na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, será publicado no Diário Ofi-
cial do Estado do Rio Grande do Norte e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pge_rn_23_procurador, edital que informará a disponibilização da consulta aos locais e aos horários 
de realização das provas.
8.2.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
pge_rn_23_procurador, para verificar seu local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, 
informar os dados solicitados.
8.2.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo Cebraspe.
8.2.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas 
e o comparecimento no horário determinado.
8.2.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às informações citadas no subitem 8.2 deste edital, comuni-
cação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização 
de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do dever de observar o disposto no subitem 8.2 deste edital.
8.3 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, valerão 10,00 pontos e abrangerão os objetos de 
avaliação constantes do item 15 deste edital.
8.4 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com cinco opções (A, B, C, D e E), sendo 
uma única resposta correta, de acordo com o comando da questão. Haverá, na folha de respostas, para cada ques-
tão, cinco campos de marcação: um campo para cada uma das cinco opções A, B, C, D e E, devendo o candidato 
preencher o campo correspondente à resposta considerada por ele correta, de acordo com o comando da questão.
8.5 O candidato deverá marcar um, e somente um, dos cinco campos da folha de respostas, sob pena de arcar com 
os prejuízos decorrentes de marcações indevidas.
8.6 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será o único 
documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabili-
dade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na 
folha de respostas. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de respostas por motivo de erro do candidato.
8.7 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha de 
respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este edital e(ou) com as 
instruções contidas na folha de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não 
preenchido integralmente.
8.8 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de nenhum modo, danificar a sua folha 
de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do seu processamento 
eletrônico.
8.9 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome, do número de 
sua inscrição e do número de seu documento de identidade.
8.10 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de 
candidato a quem tenha sido deferido atendimento especializado para auxílio no preenchimento/auxílio na leitura. 
Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo aplicador especializado do Cebraspe devidamente treinado e as 
respostas fornecidas serão gravadas em áudio.
8.11 Serão anuladas as provas objetivas do candidato que não devolver a sua folha de respostas.
8.12 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram 
a prova objetiva, exceto a dos candidatos cujas provas tiverem sido anuladas na forma do subitem 8.11 deste edital 
e dos que tiverem sido eliminados na forma dos subitens 14.22 e 14.24 deste edital, no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, em até cinco dias úteis a partir da data de divulgação do 
resultado final nas provas objetivas. A consulta à referida imagem ficará disponível por até 60 dias corridos da data 
de publicação do resultado final no concurso público.



8 - Ano 90 • Nº 15.545 Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte Natal, 14 de novembro de 2023

8.11.1 Após o prazo determinado no subitem 8.11 deste edital, não serão aceitos pedidos de disponibilização da 
imagem da folha de respostas.

8.12 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
8.12.1 A prova objetiva de todos os candidatos será corrigida por meio de processamento eletrônico da folha de 
respostas.
8.12.2.1 A nota em cada questão da prova objetiva, feita com base nas marcações da folha de respostas, será igual 
a: 0,10 ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0,00 
ponto, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo da prova, não haja 
marcação ou haja mais de uma marcação.
8.12.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, comum às provas de todos os candidatos, será igual à soma das 
notas obtidas em todas as questões que a compõem.
8.12.4 Será reprovado na prova objetiva e eliminado do concurso público o candidato que obtiver nota inferior a 
6,00 pontos.
8.12.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 8.12.4 deste edital não terá classificação alguma no concurso 
público.
8.13 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.12.4 deste edital serão ordenados, de acordo com os 
valores decrescentes da nota final na prova objetiva, e listados em ordem alfabética

8.14 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DA PROVA OBJETIVA
8.14.1 Os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva serão publicados no Diário Oficial do Estado do Rio 
Grande do Norte e divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_
rn_23_procurador, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
8.14.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva disporá 
do período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, ininterruptamente.
8.14.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva, o candidato deverá utilizar o 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
pge_rn_23_procurador, e seguir as instruções ali contidas.
8.14.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o subitem 8.14.2 deste edital, apresentar razões para 
a manutenção do gabarito, por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, e seguir as instruções ali contidas.
8.14.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de gabarito serão divulgadas 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador. Não serão encaminhadas 
respostas individuais aos candidatos.
8.14.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo 
será preliminarmente indeferido.
8.14.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifi-
que seu autor, sob pena de ser preliminarmente indeferido.
8.14.7 O deferimento de recurso contra questão de prova objetiva gera duas situações distintas: a anulação da 
questão ou a alteração de seu gabarito. A anulação de questão se dá quando o seu julgamento resta impossibilita-
do, o que ocorre nas seguintes situações, entre outras: o assunto abordado na questão foge ao escopo dos objetos 
de avaliação estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla interpretação; há mais de uma opção que atenda 
ao comando da questão; há erro de digitação que prejudica o julgamento da questão; há contradição entre duas 
referências bibliográficas válidas. Já a alteração de gabarito pode decorrer de erro material na divulgação ou de 
apresentação de argumentação consistente que leve a banca a reconsiderar a resposta originalmente proposta para 
a questão.
8.14.7.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de questão integrante de prova, a pontuação correspondente 
a essa questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
8.14.7.2 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão integrante de 
prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
8.14.8 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico ou, ainda, fora 
do prazo.
8.14.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso contra o gabarito oficial 
definitivo.
8.14.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos.
8.15 O edital de resultado provisório na prova objetiva será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande 
do Norte, e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_pro-
curador, na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.

9 DAS PROVAS SUBJETIVA E PRÁTICA
9.1 A prova subjetiva P2 terá a duração de 5 horas e será aplicada na data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, no turno da tarde.
9.2 A prova prática P3 terá a duração de 5 horas e será aplicada na data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, no turno da tarde.
9.3 As provas P2 e P3 valerão 10,00 pontos cada e consistirão de:
a) prova subjetiva P2: 10 questões, a serem respondidas em até 20 linhas cada, no valor de 1,00 pontos cada, tota-
lizando 10,00 pontos, abordando as disciplinas relacionadas no quadro do subitem 7.1 deste edital.
b) prova prática P3: redação de uma peça judicial, de até 120 linhas, no valor de 5,00 pontos, e de um parecer, de 
até 90 linhas, no valor de 5,00 pontos, totalizando 10,00 pontos, abordando as disciplinas relacionadas no quadro 
do subitem 7.1 deste edital.
9.4 As provas subjetiva e prática serão avaliadas e pontuadas segundo os critérios estabelecidos no subitem 9.10 
deste edital.
9.5 Os textos definitivos das provas subjetiva e prática deverão ser manuscritos, em letra legível, com caneta esfe-
rográfica de tinta preta fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de 
outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especializado para a realização 
das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por aplicador especializado do Cebraspe devidamente 
treinado, para o qual deverá ditar o texto — o qual será gravado em áudio —, especificando oralmente a grafia das 
palavras e os sinais gráficos de pontuação.
9.6 O documento de textos definitivos das provas subjetiva e prática não poderá ser assinado, rubricado ou conter, 
em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de serem 
anuladas. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos defini-
tivos acarretará a anulação da respectiva prova subjetiva ou prática.
9.7 O documento de textos definitivos das provas subjetiva e prática será o único documento válido para a avalia-
ção das provas. As folhas para rascunho do caderno de provas são de preenchimento facultativo e não são válidas 
para a avaliação das provas subjetiva e prática.
9.7.1 O caderno de provas e folha de rascunho poderão ser levados pelos candidatos no decurso nos últimos 15 
minutos anteriores ao horário de término das provas subjetiva e prática.
9.8 Não haverá substituição do documento de textos definitivos por erro do candidato em seu preenchimento.
9.9 DAS INSTRUÇÕES DE UTILIZAÇÃO DE MATERIAL DE CONSULTA PARA A REALIZAÇÃO DAS 
PROVAS SUBJETIVA E PRÁTICA
9.9.1 Para a realização das provas subjetiva e prática, poderá haver consulta à legislação desacompanhada de ano-
tação ou comentário, mesmo que em formato livro, vedada a consulta a obras doutrinárias, súmulas e orientação 
jurisprudencial, bem como a utilização de cópias reprográficas ou qualquer documento obtido na internet, sob pena 
de eliminação do concurso.

9.9.2 Material de uso permitido:
a) legislação não comentada, não anotada e não comparada;
b) códigos;
c) decretos;
d) resoluções;
e) instruções normativas;
f) portarias;
g) índice remissivo;
h) regimento interno dos tribunais e dos conselhos;
i) leis de introdução dos códigos;
j) legislação não comentada, não anotada e não comparada, obtida em sites oficiais.
9.9.2.1 O material de uso permitido poderá conter evidências de utilização anterior, tais como:
a) trechos destacados por marca texto, sublinhados etc.;
b) simples remissão a artigos ou a texto de lei (ex.: vide artigo 2º da Lei nº 8.112/1990);
c) separação de códigos por cores, marcador de página, post-it, clipes ou similares.
9.9.3 Material de uso proibido:
a) códigos comentados, anotados ou comparados;
b) anotações pessoais (transcritas, manuscritas ou impressas);
c) súmulas;
d) enunciados;
e) exposições de motivos dos códigos;
f) jurisprudências;
g) informativos de Tribunais;
h) orientações jurisprudenciais;
i) cópias reprográficas (xerox ou similares);
j) revistas;
k) livros de doutrina;
l) cópias reprográficas ou qualquer documento obtido na internet (indicado no subitem 9.9.1 deste edital).
m) livros, apostilas, anotações, materiais e(ou) quaisquer obras que contenham modelos de petições, roteiros/
rotinas ou fluxogramas de petições e afins;
n) dicionários ou qualquer outro material de consulta que contenha qualquer conteúdo similar aos indicados an-
teriormente;
o) computador, notebook, tablet, dispositivo eletrônico ou equipamentos similares (indicados no subitem 14.22 
deste edital).
9.9.4 Os candidatos deverão isolar, previamente, com grampo ou fita adesiva, as partes não permitidas dos textos 
de consulta, de modo a impedir sua utilização durante as provas, sob pena de não poder consultá-los.
9.9.4.1 O material de consulta de que trata o subitem 9.9 deste edital poderá ser conferido antes e no decorrer das 
provas subjetiva e prática.
9.9.5 O candidato que descumprir as instruções de utilização de material de consulta será eliminado do concurso 
e suas provas serão anuladas.
9.9.6 Não será permitida, durante a realização das provas subjetiva e prática, a comunicação entre os candidatos.
9.9.7 Todo o material de consulta deverá estar redigido em Língua Portuguesa.

9.10 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS SUBJETIVA E PRÁTICA
9.10.1 Para cada sistema de concorrência, a convocação dos candidatos para as provas subjetiva e prática será de 
acordo com os seguintes critérios:
a) ampla concorrência: serão convocados para as provas subjetiva e prática os 225 candidatos mais bem classifica-
dos na prova objetiva, respeitados os empates na última posição;
b) candidatos que se declararam pessoas com deficiência: serão convocados para as provas subjetiva e prática os 
15 candidatos mais bem classificados na prova objetiva, respeitados os empates na última posição;
c) candidatos que se autodeclararam negros: serão convocados para as provas subjetiva e prática dos 60 candidatos 
mais bem classificados nas provas objetivas, respeitados os empates na última posição.
9.10.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se declarado pessoas com deficiência ou se autodeclarado 
negros aprovados na prova objetiva seja inferior ao quantitativo estabelecido no subitem 9.10.1 deste edital, serão 
convocados para as provas subjetiva e prática os candidatos da ampla concorrência posicionados na prova objetiva 
até o limite de correções estabelecido no referido subitem, respeitados os empates na última colocação.
9.10.2 O candidato que não for convocado para as provas subjetiva e prática na forma dos subitens 9.10.1 ou 
9.10.1.1 deste edital estará automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no concurso.
9.10.3 O edital de resultado final na prova objetiva e de convocação para as provas subjetiva e prática será publi-
cado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte, e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, na data provável estabelecida no cronograma constante 
do Anexo I deste edital.
9.10.4 As provas subjetiva e prática avaliarão o conteúdo (conhecimento do tema), a capacidade de expressão 
na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá 
produzir, conforme o comando formulado pela banca examinadora, texto dissertativo, primando pela coerência e 
pela coesão.
9.10.4.1 As provas subjetiva e prática de cada candidato serão submetidas a duas avaliações: uma avaliação de 
conteúdo e uma avaliação do domínio da modalidade escrita da Língua Portuguesa.
9.10.5 Cada questão da prova subjetiva (P2) valerá 1,00 ponto e será avaliada conforme os seguintes critérios:
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao domínio do 
conteúdo (NCi), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 0,80 ponto, em que i = 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10;
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NEi) do candidato, considerando-se 
aspectos de natureza gramatical, tais como grafia, morfossintaxe e propriedade vocabular, com pontuação máxima 
limitada ao valor de 0,20 pontos, e será calculada pela fórmula NPi = 0,20 – (0,10 × NEi ÷ TLi), em que TL cor-
responde ao número de linhas efetivamente escritas pelo candidato em cada questão;
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropria-
do ou ultrapassar o número máximo de linhas estabelecido;
d) será calculada, então, a nota em cada questão (NQi) pela fórmula NQi = NCi + NPi;
e) será atribuída NPi = 0,00 ao texto que obtiver NPi < 0,00;
f) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NQi < 0,00;
g) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota igual a zero.
h) A nota final da prova subjetiva P2 será dada por NP2 = NQ1 + NQ2 + NQ3 + NQ4 + NQ5 + NQ6 + NQ7 + N
Q8 + NQ9 + NQ10;
i) será eliminado e não terá classificação alguma no concurso o candidato que obtiver NP2 ≤ 6,00 pontos.
9.10.7 A peça jurídica e o parecer jurídico da prova prática (P3) valerão 5,00 pontos cada e serão avaliados con-
forme os seguintes critérios:
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao domínio do 
conteúdo (NCi), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 4,00 pontos, em que i = 1, 2;
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NEi) do candidato, considerando-se 
aspectos de natureza gramatical, tais como grafia, morfossintaxe e propriedade vocabular, com pontuação máxima 
limitada ao valor de 1,00 ponto, e será calculada pela fórmula NPi = 1,00 – (0,50 × NEi ÷ TLi), em que TL corres-
ponde ao número de linhas efetivamente escritas pelo candidato na peça jurídica e no parecer jurídico;
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropria-
do ou ultrapassar o número máximo de linhas estabelecido;
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d) será calculada, então, a nota na peça jurídica e no parecer jurídico (NPJi) pela fórmula NPJi = NCi + NPi;
e) será atribuída NPi = 0,00 ao texto que obtiver NPi < 0,00;
f) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NPJi < 0,00;
g) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota igual a zero.
h) A nota final da prova prática P3 será dada por NP3 = NPJ1 + NPJ2;
i) será eliminado e não terá classificação alguma no concurso o candidato que obtiver NP3 ≤ 6,00 pontos.
9.10.8 A nota final nas provas subjetiva e prática (NFPS) será dada por: NFPS = NP2 + NP3.
9.10.9 Serão anuladas as provas subjetiva e prática do candidato que não devolver o documento de textos defini-
tivos.
9.10.10 O candidato que se enquadrar no subitem 9.10.9 deste edital será eliminado e não terá classificação alguma 
no concurso.

9.11 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR DE RESPOSTA E CONTRA O RESULTADO 
PROVISÓRIO NAS PROVAS SUBJETIVA E PRÁTICA
9.11.1 O padrão preliminar de resposta das provas subjetiva e prática será divulgado na internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, a partir das 19 horas da data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
9.11.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão preliminar de resposta das provas subjetiva e 
prática disporá do período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, por 
meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pge_rn_23_procurador, e seguir as instruções ali contidas.
9.11.3 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão preliminar de resposta das provas subjetiva e 
prática, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.11.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preliminar de resposta das provas subjetiva e 
prática, será definido o padrão definitivo e divulgado o resultado provisório nas provas subjetiva e prática.
9.11.5 No recurso contra o resultado provisório nas provas subjetiva e prática, é vedado ao candidato novamente 
impugnar em tese o padrão de resposta, estando limitado à correção de sua resposta de acordo com o padrão 
definitivo.
9.11.6 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado provisório nas provas subjetiva e prática disporá 
do período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, conforme proce-
dimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
9.11.7 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório nas provas subjetiva e prática deverá 
observar os procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

10 DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA
10.1 Serão convocados para a inscrição definitiva os candidatos aprovados nas provas subjetiva e prática.
10.1.1 Os candidatos que não forem convocados para a inscrição definitiva estarão eliminados e não terão classi-
ficação alguma no concurso.
10.2 O requerimento de inscrição definitiva, a ser dirigido ao Presidente da Comissão Examinadora do Concurso, 
estará disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador e deverá 
ser enviado pelo candidato, via upload, instruído dos seguintes documentos:
a) cópia autenticada do diploma de bacharel em Direito ou de documento comprobatório de sua colação de grau;
b) indicação das comarcas onde haja exercido a advocacia, cargo do Ministério Público, da Defensoria Pública, 
da Advocacia Pública, da Magistratura, de Polícia ou qualquer outra atividade pública ou privada, bem como o 
período de permanência em cada uma delas;
c) certidão do Tribunal Regional Eleitoral indicando que está quite com suas obrigações eleitorais e em pleno gozo 
de seus direitos políticos;
d) certificado expedido pelo órgão competente informando que está quite com o Serviço Militar obrigatório;
e) certidões da Justiça Federal e da Justiça Estadual expedidas pelos Distribuidores Cíveis e Criminais, das Au-
ditorias Militares, e dos Cartórios de Registro de Interdições e Tutelas, de Protestos de Títulos e Execuções, das 
Comarcas em que o candidato tenha tido residência ou domicílio nos últimos cinco anos anteriores ao concurso;
f) certidão expedida pelo órgão competente certificando que o candidato não sofreu penalidade grave no serviço 
público, se servidor público.
g) foto 3x4 cm recente, para candidatos que se autodeclararam negros.
10.3 A falta de quaisquer dos documentos obrigatórios acarretará o indeferimento da inscrição definitiva do can-
didato.
10.4 Quando da inscrição definitiva, o Presidente da Comissão Examinadora do Concurso poderá promover as 
diligências que se fizerem necessárias sobre a vida pregressa do candidato, colhendo elementos informativos junto 
a quem os possa fornecer, de tudo dando-se conhecimento ao interessado, sendo-lhe assegurada ampla defesa e 
tramitação reservada.
10.6 Demais informações a respeito da inscrição definitiva constarão de edital específico de convocação para essa 
fase.
10.7 Será publicada no Diário Oficial do Estado a relação dos candidatos que obtiverem deferimento de suas 
inscrições definitivas.
10.6.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado provisório na inscrição definitiva deverá obser-
var os procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

11 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
11.1 Serão convocados para a avaliação de títulos os candidatos com a inscrição definitiva deferida.
11.1.1 Os candidatos não convocados para a avaliação de títulos serão eliminados e não terão classificação alguma 
no concurso.
11.2 A avaliação de títulos valerá 1,00 ponto, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja superior 
a esse valor.
11.3 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data do envio, observados os limites de 
pontos do quadro a seguir.
QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
ALÍNEA TÍTULO VALOR UNITÁRIO VALOR MÁXIMO
A Exercício do magistério superior, em disciplina da área específica do 

Direito, desenvolvido em Instituição de Ensino Superior pública e(ou) 
particular, reconhecida pelo Ministério da Educação.

0,01/ano 0,07

B Exercício de atividade de Advogado Público, decorrente de regular 
aprovação em concurso público.

0,05/ano 0,20

C Aprovação em concurso público para Advogado Público. 0,03 0,06
D Aprovação em concurso público para cargo privativo de Bacharel em 

Direito.
0,01 0,02

E Livros publicados, de autoria individual, no âmbito da ciência jurídica. 0,05 0,15
F Artigos, pareceres, ensaios e trabalhos jurídicos publicados. 0,01 0,04

G Diploma, devidamente registrado, de Doutor em Direito ou certificado 
de defesa e aprovação de tese.

0,10 0,20

H Diploma, devidamente registrado, de Mestre em Direito ou certificado 
de defesa e aprovação de dissertação.

0,08 0,16

I Certificado, devidamente registrado, de curso de pós-graduação em 
nível de especialização na área do Direito, nacional ou estrangeira, 
com carga horária mínima de 360 horas, conferido após atribuição de 
nota de aproveitamento.

0,05 0,10

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 1,00

11.4 Receberá nota zero o candidato que não enviar, via upload, a imagem legível dos títulos na forma, no prazo e 
no horário estipulados no edital de convocação para a avaliação de títulos.

11.5 Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via correio eletrônico e(ou) via requerimento administra-
tivo.
11.6 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não pontuação, a correta indicação, no sistema de 
upload da documentação da avaliação de títulos, da alínea a que se refere cada conjunto de imagens submetidas.
11.6.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada 
imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 MB.
11.6.2 É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir se as imagens incluídas dizem respeito a cada alínea 
indicada no sistema de upload. As imagens que não forem condizentes com a alínea indicada serão desconsidera-
das para fins de análise.
11.6.3 Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os que não forem submetidos da forma estabelecida no 
sistema de upload.
11.7 O envio da documentação constante do subitem 11.11 deste edital é de responsabilidade exclusiva do candi-
dato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação 
a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por 
outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este processo, não serão 
devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.
11.8 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem 11.11 deste edital.
11.8.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta 
registrada, para a confirmação da veracidade das informações.
11.9 A veracidade das informações prestadas no envio da imagem dos títulos será de inteira responsabilidade do 
candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou 
utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, 
ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979.
11.10 Será de inteira responsabilidade do candidato o envio das imagens legíveis dos títulos no período e na forma 
previstos neste edital e no edital de convocação para essa fase.

11.11 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS
11.11.1 Para receber a pontuação relativa ao exercício de atividade profissional, alínea A, o candidato deverá 
atender a uma das seguintes opções:
a) para exercício de atividade em empresa/instituição privada: será necessário o envio da imagem legível de três 
documentos: 1 – diploma do curso de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso 
e atender ao disposto no subitem 11.11.1.2.1 deste edital; 2 – cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) contendo as páginas: identificação do trabalhador; registro do empregador que informe o período (com 
início e fim, se for o caso) e qualquer outra página que ajude na avaliação, por exemplo, quando há mudança na 
razão social da empresa; e 3 – declaração do empregador com o período (com início e fim, se for o caso), a espécie 
do serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades desenvolvidas para o cargo/emprego, especifi-
cando qual(ais) área(s) do direito exercia/exerce o magistério superior;
b) para exercício de atividade/instituição pública: será necessário o envio da imagem legível de dois documentos: 
1 – diploma do curso de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao 
disposto no subitem 11.11.1.2.1 deste edital; 2 – declaração/certidão de tempo de serviço, emitida pelo setor de 
recursos humanos da instituição, que informe o período (com início e fim, até a data da expedição da declaração), 
a espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades desenvolvidas de magistério superior 
e sua área de exercício;
c) para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho: será necessário o envio da ima-
gem legível de três documentos: 1 – diploma de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão 
do curso e atender ao disposto no subitem 11.11.1.2.1 deste edital; 2 – contrato de prestação de serviço/atividade 
entre as partes, ou seja, o candidato e o contratante; e 3 – declaração do contratante que informe o período (com 
início e fim, se for o caso), a espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades de magis-
tério superior;
d) para exercício de atividade/serviço prestado como autônomo, será necessário o envio da imagem legível de 
três documentos: (1) diploma de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso ou 
documento oficial da OAB (por exemplo, certeira da OAB) que ateste a data de inscrição na OAB para atender 
ao disposto no subitem 11.11.1.2.1 deste edital; (2) recibo de pagamento autônomo (RPA), sendo pelo menos o 
primeiro e o último recibos do período trabalhado como autônomo; e (3) declaração do contratante/beneficiário 
que informe o período (com início e fim, se for o caso) a espécie do serviço realizado e a descrição das atividades 
de magistério superior.
11.11.1.1 A declaração/certidão mencionada na letra “b” do subitem 11.11.1 deste edital deverá ser emitida por 
órgão de pessoal ou de recursos humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade 
responsável pela emissão do documento deverá declarar/certificar também essa inexistência.
11.11.1.1.1 Quando o órgão de pessoal possuir outro nome correspondente, por exemplo, Controle de Divisão de 
Pessoas (CDP), a declaração deverá conter o nome do órgão por extenso, não sendo aceitas abreviaturas.
11.11.1.2 Para efeito de pontuação referente à experiência profissional, não serão consideradas fração de ano nem 
sobreposição de tempo.
11.11.1.2.1 Para efeito de pontuação de experiência profissional, somente será considerada a experiência após a 
conclusão do curso superior.
11.11.2 Para receber a pontuação relativa ao exercício de atividade de Advogado Público, decorrente de regular 
aprovação em concurso público: será necessário o envio da imagem legível de dois documentos: 1 – diploma do 
curso de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto no 
subitem 11.11.1.2.1 deste edital; 2 – declaração/certidão de tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos hu-
manos da instituição, que informe o período (com início e fim, até a data da expedição da declaração), a descrição 
das atividades desenvolvidas.
11.11.2.1 Exercem atividade de advocacia, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazen-
da Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e consultorias jurídicas dos Estados e do Distrito Federal, 
dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional.
11.11.3 Para receber pontuação relativa à aprovação em concurso público descrita nas alíneas C e D, o candidato 
deverá atender a uma das seguintes opções:
11.11.3.1 Comprovar a aprovação em concurso público por meio de envio da imagem legível de certidão expedida 
por setor de pessoal do órgão, ou certificado do órgão executor do certame, em que constem as seguintes infor-
mações:
a) cargo/emprego concorrido;
b) requisito do cargo/emprego, especialmente a escolaridade;
c) aprovação e(ou) classificação.
11.11.3.2 Para comprovar a aprovação em concurso público, o candidato poderá, ainda, apresentar cópia impressa 
do Diário Oficial, autenticada em cartório, com a publicação do resultado final do concurso, em que conste o cargo 
ou emprego público, o requisito do cargo ou emprego público, a escolaridade exigida e a aprovação e(ou) a classi-
ficação, com identificação clara do candidato.
11.11.3.3 Não será considerada concurso público a seleção constituída apenas de prova de títulos e(ou) de análise 
de currículos e(ou) de provas práticas e(ou) testes psicotécnicos e(ou) entrevistas.
11.11.3.4 Não serão considerados como comprovação de aprovação em concurso outros documentos senão aque-
les citados no subitem 11.11.3 deste edital.
11.11.4 Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados nas alíneas E e F, o candidato deverá enviar ima-
gem original ou imagem de cópia legível da publicação cadastrada no ISBN ou ISSN, que deverá conter o nome 
do candidato, com autenticação em cartório nas páginas em que conste a autoria exclusiva e o ISBN ou ISSN, com 
qualificação Qualis.
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11.11.4.1 Publicações sem o nome do candidato deverão ser acompanhadas de declaração do editor, emitida por 
seu dirigente, que informe a sua autoria exclusiva.
11.11.5 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de doutorado ou de mestrado, alíne-
as G e H, será aceita a imagem legível do diploma, devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida 
pelo MEC. Também será aceita a imagem do certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou mes-
trado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, desde que acompanhada da imagem do histórico escolar 
do candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as áreas em que foi aprovado e as respectivas menções, 
o resultado dos exames e do julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico ateste a existência de alguma 
pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o certificado/declaração não será aceito.
11.11.5.1 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceita a imagem apenas do diploma, 
desde que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor 
juramentado, nos termos do subitem 11.12 deste edital.
11.11.5.2 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como os títulos referentes 
ao mestrado e ao doutorado.
11.11.6 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de especialização, alínea I, será aceita 
a imagem legível do certificado, com carga horária mínima de 360 horas, atestando que o curso atende às normas 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, do Conselho Nacional de 
Educação (CNE) ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). O certificado 
deverá atestar, ainda, a carga horária mínima exigida. Também será aceita declaração de conclusão de pós-gra-
duação em nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste a carga horária 
do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da apresentação e aprovação da 
monografia, atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com as 
normas do extinto CFE.
11.11.6.1 Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de 
acordo com as normas do extinto CFE, deverá ser anexada uma declaração do responsável pela organização e 
realização do curso atestando que o este atendeu a uma das normas estipuladas no subitem anterior.
11.12 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a Língua Por-
tuguesa por tradutor juramentado.
11.13 Cada título será considerado uma única vez.
11.14 Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro de Atribuição de Pontos para a Ava-
liação de Títulos, bem como os que excederem o limite de pontos estipulados no subitem 11.2 deste edital serão 
desconsiderados.
11.15 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório na avaliação de títulos deverá obser-
var os procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
11.15.1 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou 
complementação desta.

12 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO
12.1 A nota final no concurso será o somatório da nota final na prova objetiva (NFPO), da nota final nas provas 
subjetiva e prática (NFPS) e da pontuação obtida na avaliação de títulos.
12.2 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os critérios de desempate constantes do item 13 deste 
edital, os candidatos serão listados em ordem de classificação, de acordo com os valores decrescentes das notas 
finais no concurso.
12.3 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se declararem com deficiência, se não forem 
eliminados no concurso e considerados pessoas com deficiência na avaliação biopsicossocial, serão publicados em 
lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral.
12.4 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se autodeclararem negros, se não forem 
eliminados no concurso e considerados negros no procedimento de verificação, serão publicados em lista à parte e 
figurarão também na lista de classificação geral.
12.5 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segunda casa decimal, arredondando-se para o 
número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.
12.6 Os candidatos aprovados poderão interpor recurso contra a classificação final no concurso, conforme proce-
dimentos disciplinados no respectivo edital.

13 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
13.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme o art. 27, pará-
grafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) obtiver a maior nota na prova prática P3;
c) obtiver a maior nota na prova subjetiva P2;
d) tiver maior idade;
e) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal).
13.1.1 Superadas as hipóteses do subitem 13.1 deste edital e persistindo o empate, a Comissão Examinadora do 
Concurso fará sorteio em sessão pública para a qual serão convocados os interessados.
13.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “d” do subitem 13.1 deste edital serão con-
vocados, antes do resultado final no concurso, para a apresentação da imagem legível da certidão de nascimento 
para verificação do horário do nascimento para fins de desempate.
13.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a ima-
gem legível da certidão de nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 
segundos.
13.3 Os candidatos a que se refere a alínea “e” do subitem 13.1 deste edital serão convocados, antes do resultado 
final do concurso, para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função de jurado.
13.3.1 Para fins de comprovação da função citada no subitem 13.3 deste edital, serão aceitas certidões, declarações, 
atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de 
Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 
do CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008.

14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos comunica-
dos, neste edital e em outros a serem publicados.
14.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos na 
legislação vigente para o atendimento especializado para a realização das provas.
14.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados 
referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte e(ou) divulga-
dos na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_rn_23_procurador.
14.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional nos links referentes ao concurso, causados 
pelo Cebraspe, que comprometam as funcionalidades sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os 
prazos de acesso a esses links deverão ser automaticamente prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. A pror-
rogação poderá ser feita sem alteração das condições deste edital.
14.3.2 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais de resultados. 
Não serão fornecidas informações que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.
14.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Central de Atendimento ao Can-
didato do Cebraspe, localizada na Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 – SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, por 
meio do telefone (61) 3448-0100, ou via internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/

pge_rn_23_procurador, ressalvado o disposto no subitem 14.6 deste edital, e por meio do endereço eletrônico 
sac@cebraspe.org.br.
14.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos durante a realização do concurso deverá fazê-lo 
junto à Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, postando correspondência para a Caixa Postal 4488, 
CEP 70842-970, Brasília/DF, ou enviando e-mail para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.
14.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas. O 
candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do subitem 
14.3 deste edital.
14.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto 
no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
14.7 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao concurso, a qualquer tempo, por meio de correspon-
dência ou e-mail instruído com cópia do documento de identidade e do CPF. O requerimento poderá ser feito pes-
soalmente mediante preenchimento de formulário próprio, à disposição do candidato na Central de Atendimento 
ao Candidato do Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos, ininterruptamente, exceto 
sábados, domingos e feriados, observado o subitem 14.5 deste edital.
14.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo de inscrição deverá entregar requeri-
mento de solicitação de alteração de dados cadastrais das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos (exceto 
sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por terceiro, na Central de Atendimento ao Candidato do Cebras-
pe, localizada Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 – SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, ou enviá-lo, via SEDEX 
ou carta registrada com aviso de recebimento, para a Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe – PGE/
RN 2023 (Solicitação de alteração de dados cadastrais) – Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via 
e-mail, para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado de cópia dos documentos que contenham 
os dados corretos e cópia da sentença homologatória de retificação do registro civil.
14.8.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subitem 14.8 deste edital, terá o seu nome 
atualizado na base de dados do Cebraspe para os eventos com inscrições abertas e para os futuros eventos.
14.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima 
de uma hora do horário fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta preta fabricada em 
material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do 
documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha 
durante a realização das provas.
14.9.1 O candidato deverá apresentar-se no local das provas adequadamente vestido, sendo-lhe vedado o ingresso 
nos locais de realização das provas em trajes sumários.
14.9.2 O candidato que desejar obter comprovante de comparecimento às provas deste certame deverá solicitá-lo 
no momento de realização das provas.
14.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secre-
tarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras 
expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; 
certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como iden-
tidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação (somente 
o modelo com foto); documentos digitais com foto e assinatura (CNH digital e RG digital ou qualquer outro 
documento digital, com foto e assinatura, válido nos termos da legislação vigente) apresentados nos respectivos 
aplicativos oficiais.
14.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; car-
teiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade; documentos vencidos, documentos ilegíveis, 
não identificáveis e(ou) danificados, cópia do documento de identidade, ainda que autenticada ou protocolo do 
documento de identidade; ou documentos digitais não citados no subitem 14.10 deste edital, apresentados fora de 
seus aplicativos oficiais e(ou) sem foto ou assinatura.
14.10.2 Os candidatos que não apresentarem documento de identidade conforme previsto no subitem 14.10 deste 
edital não poderão realizar as provas e serão eliminados do concurso.
14.11 O candidato que, por ocasião da realização das provas e das demais fases do concurso, não apresentar o 
documento de identidade original, na forma definida no subitem 14.10 deste edital, não poderá realizá-las e será 
automaticamente eliminado do concurso público.
14.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identi-
dade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento (original ou 
cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da data de 
realização das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, que compreende coleta de dados e 
de assinaturas em formulário próprio. O documento de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.
14.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente 
dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.
14.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o Cebraspe poderá proceder à coleta de 
dado biométrico de todos os candidatos no dia de realização das provas.
14.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital ou em co-
municado.
14.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para seu 
início.
14.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, uma 
hora e 30 minutos após o início das provas.
14.15.1 A inobservância do subitem 14.15 deste edital acarretará a não correção das provas e, consequentemente, 
a eliminação do candidato do concurso público.
14.15.2 Deverão permanecer nas respectivas salas pelo menos dois candidatos, até que a última prova seja entre-
gue.
14.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos 
candidatos.
14.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma.
14.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o caderno de provas no decurso dos últimos 
15 minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas.
14.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do 
afastamento de candidato da sala de provas.
14.20 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento ao local de realização 
das provas nos dias e horários determinados implicará a eliminação automática do candidato do concurso público.
14.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de 
máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de 
consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.
14.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, 
telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio de qual-
quer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) 
qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.;
b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha;
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.;
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, 
suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.).
14.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será 
permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 14.22 deste edital.
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14.22.1.1 Durante o período de provas, não será permitido ao candidato o uso de quaisquer objetos, exceto aqueles 
permitidos no subitem 14.9 deste edital. Também não será permitida a circulação de candidatos durante a reali-
zação das provas, nas dependências físicas do ambiente de provas, utilizando bolsas, mochilas, pochetes, entres 
outros.
14.22.1.2 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos casos 
previstos na Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações. O candidato que estiver armado e for amparado pela 
citada lei deverá solicitar atendimento especializado no ato da solicitação de inscrição, conforme subitem 6.4.9.6 
deste edital.
14.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, 
em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e 
qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no subitem 14.22 deste edital.
14.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como qualquer 
equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na embalagem porta-obje-
tos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato 
será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamen-
to, mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das provas.
14.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida em-
baixo da carteira até o término das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora 
do ambiente de provas.
14.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no subitem 14.22 deste edital 
no dia de realização das provas.
14.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.
14.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos 
ocorridos durante a realização das provas nem por danos a eles causados.
14.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal 
nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando 
material não permitido.
14.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação de suas provas, o candi-
dato que durante a realização das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem 
expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no subitem 14.22 deste 
edital;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades 
presentes ou com os demais candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro 
meio que não os permitidos;
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou o documento de textos definitivos;
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, na folha de respostas ou no documento de 
textos definitivos;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de tercei-
ros em qualquer etapa do concurso público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especializado, con-
forme previsto no subitem 6.4.9.6 deste edital;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no material 
de prova que lhe for entregue;
r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo, qualquer palavra ou marca que o identi-
fique;
s) não permitir a coleta de dado biométrico.
14.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o Cebraspe tem a prer-
rogativa para entregar ao candidato prova/material substitutivo.
14.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das 
provas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação 
e de classificação.
14.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação 
policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente 
eliminado do concurso público.
14.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a 
eliminação do candidato do concurso público.
14.29 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu endereço perante o Cebraspe enquanto 
estiver participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 14.7 ou 14.8 deste edital, conforme o caso, e perante a PGE/RN, 
após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do candidato os 
prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu endereço.
14.30 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à apresentação para os exames da 
avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararem com deficiência e para os exames pré-admissionais 
correrão às expensas do próprio candidato.
14.31 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de publicação deste edital serão objeto de ava-
liação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 15 deste edital.
14.32 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de 
avaliação constantes do item 15 deste edital.
14.32.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser consideradas para fins de elaboração de questões 
desde que publicadas até 30 dias antes da data de realização das provas.
14.33 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital.
14.34 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela PGE/RN.
14.35 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de publicação da 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

15 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)

15.1 HABILIDADES
15.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado, 
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de ra-
ciocínio.
15.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação.

15.2 CONHECIMENTOS
15.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Evolução constitucional brasileira. 1.1 Assembleia Nacional Constituinte: an-
tecedentes, convocação, natureza, composição. 1.2 Constituição de 1988: traços essenciais e trajetória. 1.3 Direito 
constitucional brasileiro e seus institutos: regime constitucional em vigor, legislação, doutrina e jurisprudência 
constitucionais. 1.4 Direito constitucional estadual. 2 Constituição e ordem jurídica. 2.1 Constituição: conceito, 
sentidos, classificações, características. 2.2 Constituição Federal, Constituições Estaduais: características, força 
normativa, posição na ordem jurídica interna, relações entre si e com as demais fontes normativas. 2.3 Supre-
macia constitucional. 2.4 Rigidez constitucional. 3 Normatividade constitucional. 3.1 Normas constitucionais: 
conceito, espécies, tipologias, vigência, eficácia, aplicabilidade, colisão. 3.2 Direito constitucional intertemporal: 
revogação, recepção, repristinação, constitucionalização, desconstitucionalização. 3.3 Lacuna constitucional e sua 
integração. 3.4 Hermenêutica e interpretação constitucional. 3.5 Fontes constitucionais. 3.6 Mutação constitucio-
nal. 3.7 Disposições Constitucionais Gerais. 3.8 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 4 Formação e 
modificação da Constituição. 4.1 Poder constituinte: conceito, modalidades, natureza, titularidade, órgãos, caracte-
rísticas, limites, formas de expressão. 4.2 Emendas à Constituição. 4.3 Revisão constitucional. 4.4 Especificidades 
do poder constituinte estadual. 5 Princípios fundamentais da ordem constitucional brasileira. 5.1 República, Fe-
deração, Democracia e Estado de Direito: caráter estruturante e normas decorrentes. 5.2 Fundamentos e objetivos 
da República Federativa do Brasil e princípios regentes nas suas relações internacionais. 6 Direitos, deveres e 
garantias fundamentais. 6.1 Teoria geral e seu regime constitucional em espécie. 6.2 Ações constitucionais. 6.3 
Tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos em que a República Federativa do Brasil seja parte e 
suas repercussões sobre a ordem jurídica brasileira. 6.4 Responsabilidade internacional do Estado brasileiro e das 
unidades subnacionais por violações a direitos humanos. 6.5 Controle de convencionalidade. 7 Organização do Es-
tado. 7.1 Organização político-administrativa da República Federativa do Brasil. 7.2 A forma federativa de Estado: 
projeções constitucionais. 7.3 Estatuto constitucional da União, dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal 
e dos Territórios. 7.4 Intervenção federal e estadual. 7.5 Administração Pública: disposições gerais. 7.6 Servi-
dores públicos. 7.7 Militares dos estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 7.8 Regiões. 8 Organização dos 
Poderes. 8.1 A separação dos Poderes: projeções constitucionais. 8.2 Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 
8.3 Funções Essenciais à Justiça. 8.4 Tribunais de Contas. 9 Poder Legislativo. 9.1 Congresso Nacional e Assem-
bleias Legislativas: regime constitucional quanto a funções, atribuições, composição, funcionamento, estrutura, 
comissões e membros. 9.2 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 9.3 Tribunais de Contas da União, dos 
estados e do Distrito Federal. 10 Poder Executivo. 10.1 Presidente da República, Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, Prefeitos Municipais, respectivos Vices: regime constitucional quanto a eleições, mandato, posse, 
substituição, sucessão, atribuições, remuneração, limitações, garantias, responsabilidades, auxiliares e órgãos de 
consulta. 11 Poder Judiciário. 11.1 Disposições gerais relativas ao Poder Judiciário. 11.2 Supremo Tribunal Fede-
ral e Superior Tribunal de Justiça. 11.3 Justiça Federal, do Trabalho, Eleitoral e Militar. 11.4 Justiça dos Estados e 
do Distrito Federal. 11.5 Conselho Nacional de Justiça. 12 Funções Essenciais à Justiça. 12.1 Ministério Público. 
12.2 Advocacia Pública. 12.3 Advocacia Privada e Defensoria Pública. 12.4 Procuradoria-Geral dos estados. 13 
Processo legislativo. 13.1 Processo legislativo federal: conceito, espécies normativas, modalidades, fases. 13.2 
Processo legislativo estadual: normas constitucionais federais aplicáveis. Princípio da simetria. 13.3 Processo 
legislativo na Constituição do Estado do Rio Grande do Norte. 13.4 Elaboração, redação, alteração e consolida-
ção das leis e atos normativos federais e distritais. 14 Controle de constitucionalidade. 14.1 Controle judicial de 
constitucionalidade: conceito, histórico, sistemas, pressupostos, modalidades, órgãos competentes, sujeitos legiti-
mados, objetos de controle, tipos de inconstitucionalidade, parâmetros de controle, formalidades, procedimentos, 
julgamentos, decisões, efeitos das decisões, técnicas de decisão, segurança e estabilidade das decisões. 14.2 Ação 
direta de inconstitucionalidade por ação e por omissão. 14.3 Ação declaratória de constitucionalidade. 14.4 Ar-
guição de descumprimento de preceito fundamental. 14.5 Representação interventiva. 14.6 Incidente de arguição 
de inconstitucionalidade. 14.7 Recurso extraordinário. 14.8 Súmula vinculante. 14.9 Reclamação constitucional. 
14.10 Controle não judicial de constitucionalidade: órgãos, institutos e procedimentos. 14.11 Controle de constitu-
cionalidade nos estados e no Distrito Federal. 15 Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. 15.1 Estado de 
Defesa e Estado de Sítio. 15.2 Forças Armadas. 15.3 Segurança Pública. 16 Ordem Econômica e Financeira. 16.1 
Princípios gerais da atividade econômica. 16.2 Política urbana, agrícola e fundiária. 16.3 Reforma agrária. 16.4 
Sistema financeiro nacional. 17 Ordem Social. 17.1 Seguridade Social. 17.2 Saúde, Previdência Social e Assistên-
cia Social. 17.3 Educação, Cultura e Desporto. 17.4 Ciência e Tecnologia. 17.5 Comunicação Social. 17.6 Meio 
Ambiente. 17.7 Família, Criança, Adolescente, Jovem e Idoso. 17.8 Indígenas. 18 Direito à Saúde. Sistema Único 
de Saúde: princípios e diretrizes. Judicialização de Políticas Públicas de Saúde. Jurisprudência do STF em matéria 
de Saúde Pública. 19 Emendas constitucionais e emendas constitucionais de revisão em espécie. 20 Constituição 
do Estado do Rio Grande do Norte. 21 Lei Federal nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial). Lei Federal nº 
7.716/1989 (Crimes resultantes de preconceito). Lei Estadual n. 11.284/2022 (Estatuto Estadual de Promoção e 
Igualdade Étnico-Racial do Rio Grande do Norte).
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Introdução ao direito administrativo. 1.1 Origem e objeto do direito administra-
tivo. 1.2 Os diferentes critérios adotados para a conceituação do direito administrativo. 1.3 Fontes do direito admi-
nistrativo. 1.4 Sistemas administrativos: sistema inglês, sistema francês e sistema adotado no Brasil. 2 Princípios 
do direito administrativo. 2.1 Noção, relevância e tipologia. 2.2 Princípios expressos e implícitos constitucionais e 
infraconstitucionais regedores da atividade administrativa. 2.3 Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de, eficiência, preponderância e indisponibilidade do interesse público, proporcionalidade, razoabilidade, motiva-
ção, continuidade, presunção de veracidade e de legalidade, autoexecutoriedade, autotutela, segurança jurídica, 
proteção à confiança, boa-fé. 3 Administração pública. 3.1 Noção. 3.2 Administração pública em sentido amplo e 
em sentido estrito. 3.3 Administração pública em sentido objetivo em sentido subjetivo. 3.4 Administração Pública 
na Constituição Federal de 1988. 3.5 Relação com legislação e jurisdição. 3.6 Governo. 3.7 Federação. 3.8 Perso-
nalidade jurídica. 3.9 Organização Administrativa no Brasil e nos Estados. 3.10 Centralização, descentralização. 
3.11 Concentração, desconcentração. 3.12 Órgãos públicos. 3.13 Hierarquia. 3.14 Delegação. 3.15 Avocação. 4 
Administração direta e indireta. 4.1 Noções. 4.2 Características. 4.3 Autarquias. 4.4 Fundações públicas. 4.5 Em-
presas públicas. 4.6 Sociedades de economia mista. 4.7 Entes com situação peculiar (ordens e conselhos profissio-
nais, fundações de apoio, empresas controladas pelo poder público, serviços sociais autônomos, organizações so-
ciais, organizações da sociedade civil de interesse público). 4.8 Agências reguladoras. 4.9 Agências executivas. 5 
Atividade da administração pública. 5.1 Tipologia. 5.2 Poderes e deveres da administração pública. 5.3 Poder 
normativo. 5.4 Poder disciplinar. 5.5 Poder hierárquico. 5.6 Poder vinculado. 5.7 Poder discricionário. 5.8 Poder 
regulamentar. 5.9 Poder de polícia. 5.10 Polícia administrativa. 5.11 Dever de agir. 5.12 Dever de eficiência. 5.13 
Dever de probidade. 5.14 Dever de prestar contas. 5.15 Abuso de poder. 5.16 Regime jurídico geral. 5.17 Campo 
de atuação. 5.18 Meios de atuação. 5.19 Limites. 5.20 Possibilidade de delegação. 5.21 Características (discricio-
nariedade, vinculação, autoexecutoriedade e coercibilidade). 5.22 Requisitos de validade. 6 Ato administrativo. 
6.1 Fatos da administração. 6.2 Atos da administração e atos administrativos. 6.3 Conceito. 6.4 Requisitos ou 
elementos. 6.5 Atributos. 6.6 Classificação. 6.7 Atos administrativos em espécie. 6.8 Silêncio administrativo. 6.9 
Estado de direito. 6.10 Noção. 6.11 Elementos (agente competente, objeto, forma, motivo, finalidade). 6.12 Atri-
butos (presunção de legitimidade/veracidade, imperatividade, autoexecutoriedade e tipicidade). 6.13 Perfeição, 
vigência e eficácia. 6.14 Retroatividade e irretroatividade. 6.15 Tipologia. 6.16 Legalidade. 6.17 Mérito. 6.18 Ato 
de governo. 6.19 “Não ato”. 6.20 Vícios e defeitos. 6. 21 Desfazimento. 6.22 Nulidades. 6.23 Anulação e revoga-
ção. 6.24 Cassação. 6.25 Preservação (convalidação, ratificação e conversão). 6.26 Prescrição e decadência. 7 
Processo administrativo. 7.1 Tratamento constitucional e infraconstitucional. 7.2 Finalidades. 7.3 Devido processo 
legal no âmbito administrativo. 7.4 Princípios específicos (contraditório, ampla defesa, duração razoável, forma-
lismo moderado, verdade material, oficialidade, gratuidade, pluralidade de instâncias, participação popular). 7.5 
Tipologia. 7.6 Fases. 7.7 Lei Complementar Estadual nº 303/2005. 7.8 Reformatio in pejus. 7.9. Processo adminis-
trativo disciplinar. 7.10 Processo sumário. 7.11 Sindicância. 7.12 Verdade sabida. 8 Licitação. 8.1 Lei nº 8.666/1993 
(Lei de Licitações). 8.2 Lei nº 12.462/2011 (Regime diferenciado de contratação – RDC). 8.3 Decreto nº 7.581/2011 
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(Regulamenta o Regime diferenciado de contratação – RDC). 8.4 Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 8.5 
Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão). 8.6 Decreto nº 10.024/2019 (Regulamenta o pregão na forma eletrônica). 8.7 
Sistema de Registro de Preços (Decreto 11.462/2023). 9 Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil. 
10 Decreto Estadual nº 31.067/2021 (Parcerias entre a administração pública e organização da sociedade civil). 11 
Lei nº 12.846/2013 (Lei anticorrupção). 12 Agentes públicos. 12.1 Disposições constitucionais aplicáveis. 12.2 
Disposições doutrinárias. 12.3 Terminologias e conceito. 12.4 Espécies. 12.5 Vínculos de trabalho (funções, car-
gos e empregos). 12.6 Servidores públicos militares. 13 Bens públicos. 13.1 Terminologia. 13.2 Síntese evolutiva. 
13.3 Noção. 13.4 Tipologia. 13.5 Classificação. 13.6 Espécies. 13.7 Domínio do Estado. 13.8 Domínio privado. 
13.9 Uso de bem público por particular (normal, anormal, comum e privativo). 13.10 Alienação. 13.11 Afetação e 
desafetação. 13.12 Formação do patrimônio público. 13.13 Regime jurídico geral. 13.14 Aquisição. 13.15 Terras 
devolutas. 13.16 Terrenos de marinha. 13.17 Terrenos marginais ou reservados. 13.18 Terras indígenas. 13.19 
Ilhas. 13.20 Águas públicas. 13.21 Minas e jazidas. 14 Serviços públicos. 14.1 Caracterização. 14.2 Princípios 
específicos. 14.3 Tipologia. 14.4 Formas de prestação e meio de execuções. 14.5 Delegação: concessão, permissão 
e autorização. 14.6 Conceito. 14.7 Características. 14.8 Concessão de serviço precedida de obra pública. 14.9 Ar-
rendamento. 14.10 Franquia. 14.11 Lei nº 8.987/1995 (Lei de Concessões Comuns). 14.12 Lei nº 13.460/2017 
(Participação, proteção e defesa dos direitos dos usuários de serviços públicos). 14.13 Lei nº 11.079/2004 (parce-
rias público-privadas). 14.14 Lei nº 11.107/2005 (consórcios públicos). 14.15 Decreto nº 6.017/2007 (consórcios 
públicos). 15 Intervenção na propriedade. 15.1 Noções gerais. 15.2 Tipologia. 15.3 Função social da propriedade. 
15.4 Restrições e limitações administrativas em geral. 15.5 Tombamento. 15.6 Ocupação temporária. 15.7 Requi-
sição Administrativa. 15.8 Servidão administrativa. 15.9 Desapropriação. 15.10 Tratamento constitucional e infra-
constitucional. 15.11 Fundamentos e requisitos. 15.12 Bens expropriáveis. 15.13 Competência. 15.14 Fases e 
procedimentos. 15.15 Indenização. 15.16 Imissão na posse. 15.17 Desistência da desapropriação. 15.18 Destina-
ção dos bens expropriados. 15.19 Retrocessão. 15.20 Desapropriação indireta ou apossamento administrativo. 
15.21 Expropriação. 16 Intervenção do Estado no domínio econômico. 16.1 Ordem econômica. 16.2 Fundamen-
tos. 16.3 Valorização do trabalho humano e liberdade de iniciativa. 16.4 Compatibilização. 16.5 Princípios (sobe-
rania nacional, propriedade privada, função social da propriedade, livre concorrência, defesa do consumidor, defe-
sa do meio ambiente, redução das desigualdades regionais e sociais, tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte). 16.6 Formas de atuação. 16.7 Estado regulador. 16.8 Estado executor. 16.9 Monopólio estatal. 
16.10 Defesa da concorrência. 16.10.1 Fundamentos. 16.10.2 Sistema brasileiro. 16.10.3 Atos de concentração. 
16.10.4 Condutas anticoncorrenciais. 16.10.5 Sanções. 17 Responsabilidade civil extracontratual do Estado. 17.1 
Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado 17.2 Evolução do tema. 17.3 Tratamento 
constitucional e infraconstitucional. 17.4 Responsabilidade objetiva. 17.5 Responsabilidade subjetiva. 17.6 Res-
ponsabilidade por ato comissivo do Estado. 17.7 Responsabilidade por omissão do Estado. 17.8 Requisitos para a 
demonstração da responsabilidade do Estado. 17.9 Responsabilidade decorrente de comportamento ilícito. 17.10 
Responsabilidade decorrente de comportamento lícito. 17.11 Reparação do dano. 17.12 Direito de regresso. 17.13 
Causas de exclusão ou de atenuação da responsabilidade. 17.14 Responsabilidade primária e subsidiária. 17.15 
Atos jurisdicionais e legislativos. 18 Controle da Administração pública. 18.1 Tipologia. 18.2 Controles internos. 
18.3 Controle legislativo. 18.4 Controle pelos Tribunais de Contas. 18.4.1 Formas procedimentais específicas es-
tabelecidas no Regimento interno do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte (Resolução nº 9/2012 e suas 
atualizações). 18.5 Ombudsman. 18.6 Controle social 18.7 Controle jurisdicional. 18.7.1 Sistemas. 18.7.2 Inafas-
tabilidade. 18.7.3 Inexigência de esgotamento da via administrativa. 18.7.4 Alcance. 18.7.5 Consequências. 18.8 
Administração em juízo. 18.9 Habeas corpus. 18.10 Habeas data. 18.11 Mandado de injunção. 18.12 Mandado de 
segurança individual e coletivo. 18.13 Ação popular. 18.14 Ação civil pública. 19 Lei nº 8.429/1992 (Improbidade 
administrativa). 20 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI). 21 Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 22 Lei Estadual nº 10.579/2019 (Vedação ao nepotismo). 23 Lei nº 
8.080/1990 (Promoção, proteção e recuperação da saúde, organização e funcionamento dos serviços correspon-
dentes). 24 Constituição do Estado do Rio Grande do Norte. 24.1 Títulos III e IV, Capítulos V e VII. 24.2 Ato das 
Disposições Transitórias. 25 Lei Complementar 240/2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado do Rio 
Grande do Norte.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, obrigatoriedade, 
interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito de leis no tempo. 1.3 Eficácia da lei no espaço. 2 Pessoas naturais. 
2.1 Conceito. 2.2 Existência. 2.3 Início da personalidade. 2.4 Personalidade. 2.5 Capacidade. 2.6 Nome civil. 2.7 
Estado civil. 2.8 Domicílio. 2.9 Direitos da personalidade. 2.10 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições 
gerais. 3.2 Conceito e elementos caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 3.5 Capacidade e direitos da 
personalidade. 3.6 Domicílio. 3.7 Sociedades de fato, grupos despersonalizados. 3.8 Associações, sociedades, 
fundações. 3.9 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.10 Responsabilidade da pessoa jurídica e dos sócios. 
4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 Ato 
jurídico. 5.1 Fato e ato jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Classificação, interpretação. 6.3 
Elementos. 6.4 Representação, condição. 6.5 Termo. 6.6 Encargo. 6.7 Defeitos do negócio jurídico. 6.8 Existência, 
eficácia, validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico. 6.9 Simulação. 7 Atos jurídicos. 7.1 Atos lícitos e 
ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 9 Prova. 9.1 Obrigações. 9.2 Características, elementos e princípios. 9.3 Bo-
a-fé. 9.4 Obrigação complexa (a obrigação como um processo) 9.5 Obrigações de dar. 9.6 Obrigações de fazer e 
de não fazer. 9.7 Obrigações alternativas. 9.8 Obrigações divisíveis e indivisíveis. 9.9 Obrigações solidárias. 9.10 
Obrigações civis e naturais, obrigações de meio, de resultado e de garantia. 9.11 Obrigações de execução instan-
tânea, diferida e continuada. 9.12 Obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais. 9.13 Obrigações 
líquidas e ilíquidas. 9.14 Obrigações principais e acessórias. 9.15 Transmissão das obrigações. 9.16 Adimplemento 
e extinção das obrigações. 9.17 Inadimplemento das obrigações. 10 Contratos. 10.1 Princípios. 10.2 Contratos em 
geral. 10.3 Disposições gerais. 10.4 Interpretação. 10.5 Extinção. 10.6 Espécies de contratos regulados no Código 
Civil. 11 Atos unilaterais. 12 Responsabilidade civil objetiva e subjetiva. 12.1 Obrigação de indenizar. 12.2 Dano 
material. 12.3 Dano moral. 13 Preferências e privilégios creditórios. 14 Posse. 15 Direitos reais. 15.1 Disposições 
gerais 15.2 Propriedade. 15.3 Superfície. 15.4 Servidões. 15.5 Usufruto. 15.6 Uso. 15.7 Habitação. 15.8 Direito do 
promitente comprador. 16 Direitos reais de garantia. 16.1 Características. 16.2 Princípios. 16.3 Penhor, hipoteca e 
anticrese. 17 Direito das sucessões. 17.1 Sucessão em geral. 17.2 Sucessão legítima. 17.3 Sucessão testamentária. 
17.4 Inventário e partilha. 18 Lei nº 6.015/1973 (registro de imóveis). 18.1 Noções gerais, registros, presunção 
de fé pública, prioridade, especialidade, legalidade, continuidade, transcrição, inscrição e averbação. 18.2 Proce-
dimento de dúvida. 19 Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa). 20 Lei nº 8.245/1991 (Locação de imóveis 
urbanos). 20.1 Locação em geral, sublocações, aluguel, deveres do locador e do locatário, direito de preferência, 
benfeitorias, garantias locatícias, penalidades civis, nulidades, locação residencial, locação para temporada, loca-
ção não residencial. 20.2 Locação e a Fazenda Pública. 21 Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente). 21.1 Disposições preliminares, direitos fundamentais, prevenção. 22 Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência). 23. Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil). 1.1 Teoria Geral do Processo. 
1.2 Processo e Constituição. 1.3 Princípios constitucionais, direitos fundamentais e processo. 1.4 Aplicação das 
normas processuais civis. 1.5 A Fazenda Pública em juízo e suas prerrogativas. 1.6 Jurisdição e ação. 1.6.1 Con-
ceito, natureza, características. 1.6.2 Espécies. 1.6.3 Equivalentes jurisdicionais (autotutela, autocomposição, me-
diação e arbitragem). 1.6.4 Condições, elementos, classificações e cumulação das ações. 1.7 Competência. 1.7.1 
Conceito, critérios de distribuição e registro, espécies. 1.7.2 Identificação do foro competente. 1.7.3 Modificação 
da competência (convenção das partes, exceção de incompetência, conexão, continência, prevenção), perpetuatio 
jurisdictionis, conflitos positivos e negativos. 1.7.4 Competência interna e internacional. 1.7.5 Competência da 
Justiça Federal. 1.8 Sujeitos do processo. 1.8.1 Deveres das partes e procuradores. 1.8.2 Representação judicial das 
pessoas jurídicas de direito público. 1.8.3 Capacidade, deveres e responsabilidades. 1.8.4 Legitimação ordinária, 
legitimação extraordinária, representação e substituição processuais. 1.8.5 Sucessão das partes e dos procuradores. 
1.8.6 Despesas, honorários advocatícios, depósitos judiciais, custas e multas processuais e as peculiaridades da 
Fazenda Pública. 1.8.7 Gratuidade da justiça. 1.9 Litisconsórcio. 1.10 Intervenção de terceiros 1.11 Lei nº 

9.469/1997 (Intervenção anômala das pessoas jurídicas de direito público). 1.12 Amicus curiae. 1.13 Incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica 1.14 O juiz e os auxiliares da justiça. 1.14.1 Dos poderes, dos deveres 
e da responsabilidade do juiz. 1.14.2 Dos impedimentos e da suspeição. 1.15 Funções essenciais à Justiça. 1.15.1 
Advocacia pública. 1.15.2 Ministério Público. 1.15.3 Defensoria Pública. 1.15.4 Características e prerrogativas da 
Fazenda Pública, Ministério Público e Defensoria Pública em juízo. 1.16 Atos processuais 1.16.1 Forma, tempo e 
lugar dos atos processuais. 1.16.2 Prazo e preclusão. 1.16.3 Prazos da Fazenda Pública. 1.16.4 Comunicação dos 
atos processuais: citação, intimação, cartas precatória, rogatória e de ordem. 1.17 Nulidades processuais. 1.18 Do 
valor da causa. 1.19 Tutela provisória. 1.19.1 Disposições gerais. 1.19.2 Tutela de urgência e tutela de evidência. 
1.19.3 Tutela antecipada e cautelar em caráter antecedente. 1.19.4 A Fazenda Pública e as tutelas de urgência: Lei 
nº 8.437/1992 e Lei nº 9.494/1997. 1.20 Processo. 1.20.1 Princípios informativos. 1.20.2 Relação jurídica proces-
sual. 1.20.3 Pressupostos processuais. 1.20.4 A Fazenda Pública e a capacidade processual e postulatória. 1.20.5 
Formação, suspensão e extinção. 1.21 Prescrição e decadência em face da Fazenda Pública. 1.22 Negócio jurídico 
processual. 2 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença. 2.1 Procedimento comum. 2.2 Disposi-
ções gerais. 2.3 Processo e procedimento. 2.4 Petição inicial. 2.4.1 Requisitos, pedido e indeferimento. 2.5 Impro-
cedência liminar do pedido. 2.6 A Fazenda Pública como ré. 2.7 Respostas do réu. 2.8 Contestação, exceções, pe-
dido contraposto, impugnação ao valor da causa e reconvenção 2.9 Revelia. 2.9.1 Efeitos materiais e processuais. 
2.9.2 Revelia e a Fazenda Pública. 2.10 Desistência da ação pela Fazenda Pública. 2.11 Providências preliminares, 
audiência, conciliação, saneamento do processo e julgamento conforme o estado do processo. 2.12 Audiência de 
conciliação ou de mediação e de instrução e julgamento. 2.12.1 A Fazenda Pública e a (im)possibilidade de tran-
sação. 2.13 Teoria geral da prova. 2.13.1 Conceito e princípios. 2.13.2 Meios, produção e oportunidade. 2.13.3 
Ônus da prova. 2.13.4 Teoria dinâmica de distribuição do ônus da prova. 2.13.5 Provas em espécie (depoimento 
pessoal, confissão, exibição de documentos ou coisa, prova documental e testemunhal, documentos eletrônicos, 
prova pericial, inspeção judicial e ata notarial). 2.13.6 Arguição de falsidade de documento. 2.13.7 Produção ante-
cipada da prova. 2.14 Sentença. 2.14.1 Conceito, natureza, elementos, requisitos, efeitos e vícios da sentença. 
2.14.2 Julgamento das ações relativas às prestações de fazer, de não fazer e de entregar coisa. 2.15 Remessa neces-
sária. 2.16. Coisa julgada. 2.16.1 Conceito. 2.16.2 Coisa julgada formal e material. 2.16.3 Limites objetivos e 
subjetivos. 2.16.4 Meios de desconstituição da coisa julgada previstos pelo ordenamento jurídico. 2.16.5 Relativi-
zação da coisa julgada: doutrina e jurisprudência. 2.17 Liquidação de sentença. 2.17.1 Conceito, natureza, moda-
lidades. 2.18 Cumprimento da sentença. 2.18.1 Disposições gerais. 2.18.2 Conceito e procedimento. 2.18.3 Cum-
primento definitivo ou provisório. 2.18.4 Cumprimento de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública. 
2.18.5 Meios de defesa da Fazenda Pública. 2.18.6 Cumprimento da sentença que reconheça a exigibilidade de 
obrigação de fazer, de não fazer ou de entregar coisa. 2.18.7 Títulos executivos judiciais. 2.18.8 Medidas executó-
rias atípicas. 3 Processos nos tribunais. 3.1 Uniformização de jurisprudência. 3.2 Declaração de inconstitucionali-
dade. 3.3 Homologação de sentença estrangeira. 3.4 Ação rescisória. 3.5 Querela nullitatis. 3.6 Conflito de compe-
tência. 3.7 Reclamação constitucional. 3.8 Suspensão de eficácia de decisões contrárias ao Poder Público. 3.9 
Mandado de segurança como sucedâneo recursal. 3.10 Recursos. 3.10.1 Disposições gerais. Efeitos. Formas de 
atribuição de efeito suspensivo. 3.10.2 Recursos em espécie. 3.10.3 Características, processamento e julgamento. 
3.11 Outros meios de impugnação das decisões judiciais. 3.12 Da ordem dos processos no tribunal. 4 Livro Com-
plementar. 5 Disposições finais e transitórias. 6 Processo de execução. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Partes. 6.3 
Competência. 6.4 Requisitos. 6.5 Títulos executivos extrajudiciais. 6.6 Responsabilidade patrimonial. 6.7 Das di-
versas espécies de execução. 6.7.1 Execução para entrega de coisa. 6.7.2 Execução das obrigações de fazer e de 
não fazer. 6.7.3 Execução por quantia certa contra devedor solvente. 6.8 Da citação do devedor e da indicação de 
bens. 6.9 Da penhora e do depósito. 6.9.1 Penhora online. 6.10 Da avaliação. 6.11 Dos meios de expropriação. 6.12 
Pagamento ao credor. 6.13 Embargos do devedor. 6.14 Exceção de pré-executividade. 6.15 Execução contra a 
Fazenda Pública. 6.15.1 Procedimentos. 6.15.2 Dos embargos à execução contra a Fazenda Pública. 6.15.3 Paga-
mento de obrigações de pequeno valor e precatórios. 6.16 Suspensão de liminar e de sentença (SLS). 7 Procedi-
mentos especiais. 7.1 Procedimentos em espécie (consignação em pagamento, possessórias, usucapião, ação mo-
nitória, inventário e partilha). 7.2 Disposições gerais dos procedimentos especiais de jurisdição voluntária. 7.3 
Procedimentos especiais não codificados (desapropriação e ação discriminatória). 8 Ações constitucionais. 8.1 
Mandado de segurança (coletivo e individual): Lei nº 12.016/2009. 8.2 Habeas data (coletivo e individual): Lei nº 
9.507/1997. 8.3 Mandado de injunção (coletivo e individual): Lei nº 13.300/2016. 8.4 Ações de controle de cons-
titucionalidade (ADI, ADC e ADPF): Leis nº 9.868/1999 e nº 9.882/1999. 8.5 Controle no âmbito federal e esta-
dual. 9 Processo coletivo. 9.1 Conceito. 9.2 Princípios. 9.3 O microssistema processual coletivo: Leis nº 
4.717/1965, nº 7.347/1985, nº 8.078/1990 (Título III, Capítulos I a IV) e nº 8.429/1992. 9.4 Ações coletivas: ação 
civil pública, mandado de segurança coletivo, habeas data coletivo, mandado de injunção coletivo, ação popular, 
ação de improbidade administrativa. Procedimentos. 9.5 Objeto (direitos difusos, coletivos stricto sensu e indivi-
duais homogêneos). 9.6 Competência. 9.7 Legitimação ordinária, extraordinária e autônoma. 9.8 Legitimação para 
agir. 9.8.1 Pertinência temática. 9.9 Legitimidade passiva. 9.10 Ação coletiva passiva 9.11 Representação e subs-
tituição processual. 9.12 Causa de pedir e pedido nas ações coletivas. 9.13 Sentença genérica. 9.14 Liquidação e 
execução, coletiva e individual. 9.15 Coisa julgada. 9.16 Litispendência, conexão e continência. 9.17 Termo de 
ajustamento de conduta e inquérito civil público. 9.18 Intervenção de terceiros. 10 Juizados Especiais. 10.1 Lei nº 
12.153/2009 (Juizados Especiais da Fazenda Pública). 10.2 Juizados Especiais Cíveis. 10.3 Juizados Especiais 
Federais. 10.4 Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos estados, do Distrito Federal, dos territórios e 
dos municípios. 10.5. Lei nº 9.099/1995 (Juizados Especiais Cíveis e Criminais). 11 Sistema Processo Judicial 
Eletrônico – PJe: Lei nº 11.419/2006. 12 Incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR). 13 Assunção de 
competência (IAC). 14 Precedentes vinculantes. 15 Ações judiciais sobre fornecimento de medicamentos, trata-
mentos, procedimentos e produtos de saúde. Jurisprudência do STJ em matéria de Saúde Pública.
DIREITO AMBIENTAL: 1 Direito Ambiental. 1.1 conceito e objeto. 1.2 Princípios fundamentais. 1.3 O Direito 
Ambiental como Direito Econômico. 1.4 A natureza econômica das normas de Direito Ambiental. 1.5 Repartição 
de competências em matéria ambiental. 1.6 Normas constitucionais relativas à proteção ambiental. 1.7 O Direito 
Ambiental na Constituição Federal. 1.8 Meio ambiente como direito fundamental. 1.9 Meio ambiente natural, 
artificial, cultural e do trabalho. 1.10 Biodiversidade e desenvolvimento sustentável. 1.11 Recursos naturais e bens 
ambientais. 1.11.1 Conceitos. 1.12 Bens culturais. 1.12.1 Significado. 1.12.2 Princípios da tutela do patrimônio 
cultural. 1.13 Deveres ambientais. 1.14 Função social da propriedade. 2 Normas gerais e normas de cooperação 
para os entes federados em matéria ambiental. 3 Zoneamento ambiental. 4 Licenciamento ambiental. Lei Comple-
mentar Federal 140/2011. 5. Estudo de impacto ambiental. 5.1 Conceito, competências, natureza jurídica e requi-
sitos. 5.2 Resolução do CONAMA nº 1/1986, publicada no DOU em 17/2/1986 (Relatório de Impacto Ambiental 
– EIA-RIMA). 5.3 Resolução do CONAMA nº 237/1997, publicada no DOU em 22/12/1997 (Licenciamento 
Ambiental). 6 Decreto nº 99.274/1990 (Política Nacional do Meio Ambiente). 6.1 Lei nº 6.938/1981 (Sistema 
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA). 6.1.1 Estrutura, composição, competências e funcionamento. 6.2 Con-
selho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 6.3 Lei 9.985/2005 (Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza — SNUC). 7 Lei Complementar Estadual nº 272/2004 e suas alterações (Política Estadual do 
Meio Ambiente). 8. Poder de polícia e Direito Ambiental. 8.1 Infrações ambientais. 8.2 Crimes ambientais. 8.3 
Sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 8.4 Das infrações e 
sanções administrativas ambientais. Da apuração das infrações administrativas. 9 Responsabilidade ambiental. 9.1 
Conceito de dano e a reparação do dano ambiental. 9.2 Efetivação da proteção normativa ao meio ambiente. Poder 
Judiciário, Ministério Público e Administração Pública. 10 Recursos hídricos. 10.1 Lei nº 9.433/1997 (Política 
Nacional de Recursos Hídricos e Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos — SINGREH). 10.1.1 
Objetivos, diretrizes gerais, competências, comitês de bacia hidrográfica e outorga pelo uso da água. 10.2 Lei 
Estadual nº 6.908/1996 (Política Estadual de Recursos Hídricos). 10.3 Resolução do CNRH nº 16/2001 (Outorga 
de direito de uso de recursos hídricos). 11. Saneamento ambiental. 11.1 Normas gerais. 11.2 Lei nº 12.305/2010 
(Política Nacional de Resíduos Sólidos). 11.3 Lei nº 11.445/2007 (Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico) 
e Lei Federal 14.026/2020. 11.4 Lei Estadual nº 8.485/2004 (Política Estadual de Saneamento Básico). 12. Recur-
sos florestais. 12.1 Código Florestal. 13. Espaços territoriais especialmente protegidos. 13.1 Áreas de preservação 
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permanente em área urbana e rural e reserva legal. 13.1.2 Lei nº 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza). 13.1.3 Tipos de unidades, objetivos e categorias. 13.1.4. Compensação ambiental. 13.2 
Lei nº 12.651/2012 (Proteção da Vegetação Nativa). 13.3 Resoluções do CONAMA nº 302/2002 e nº 303/2002 
(publicadas no DOU em 13/05/2002). 13.4 Lei nº 11.284/2006 (Gestão de Florestas Públicas). 13.5 Gestão e con-
cessão florestal. 13.5.1 Significados. 14 Populações Tradicionais. 14.1. Decreto 6.040/2007.
DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO: DIREITO DO TRABALHO: 1 Princípios e 
fontes do direito do trabalho. 2 Direitos constitucionais dos trabalhadores (art. 7º da Constituição Federal de 
1988). 3 Relação de trabalho e relação de emprego. 3.1 Requisitos e distinção. 3.2 Relações de trabalho lato sensu 
(trabalho autônomo, eventual, temporário e avulso). 3.3 Regime celetista na Administração Pública. 4 Sujeitos do 
contrato de trabalho stricto sensu. 4.1 Empregado e empregador (conceito e caracterização). 4.2 Poderes do empre-
gador no contrato de trabalho. 5 Grupo econômico. 5.1 Sucessão de empregadores. 5.2 Responsabilidade solidária. 
6 Contrato individual de trabalho. 6.1 Conceito, classificação e características. 7 Alteração do contrato de trabalho. 
7.1 Alteração unilateral e bilateral. 7.2 O jus variandi. 8 Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. 8.1 Ca-
racterização e distinção. 9 Rescisão do contrato de trabalho. 9.1 Justa causa. 9.2 Rescisão indireta. 9.3 Dispensa 
arbitrária. 9.4 Culpa recíproca. 9.5 Indenização. 10 Terceirização. 10.1 Caracterização, classificação, procedimen-
tos e princípios aplicáveis. 10.2 Terceirização lícita e ilícita. 10.3 Responsabilidade do tomador dos serviços. 10.4 
Terceirização na administração pública: regras e princípios aplicáveis. 11 Aviso prévio. 12 Estabilidade e garantias 
provisórias de emprego. 12.1 Formas de estabilidade. 12.2 Despedida e reintegração de empregado estável. 13 Du-
ração do trabalho. 13.1 Jornada de trabalho. 13.2 Períodos de descanso. 13.3 Intervalo para repouso e alimentação. 
13.4 Descanso semanal remunerado. 13.5 Trabalho noturno e trabalho extraordinário. 13.6 Sistema de compen-
sação de horas. 14 Salário-mínimo. 14.1 Irredutibilidade e garantia. 15 Férias. 15.1 Direito a férias e sua duração. 
15.2 Concessão e época das férias. 15.3 Remuneração e abono de férias. 16 Salário e remuneração. 16.1 Conceito 
e distinções. 16.2 Composição do salário. 16.3 Modalidades de salário. 16.4 Formas e meios de pagamento do 
salário. 16.5 Décimo terceiro salário. 17 Equiparação salarial. 17.1 Princípio da igualdade de salário. 17.2 Desvio 
de função. 18 FGTS. 19 Prescrição e decadência. 20 Segurança e medicina do trabalho. 20.1 CIPA. 20.2 Atividades 
insalubres ou perigosas. 21 Proteção ao trabalho de crianças e adolescentes. 22 Proteção ao trabalho da mulher. 
22.1 Estabilidade da gestante. 22.2 Licença maternidade. 23 Direito coletivo do trabalho. 23.1 Convenção nº 87 da 
OIT (Liberdade sindical). 23.2 Organização sindical. 23.3 Conceito de categoria. 23.4 Categoria diferenciada. 23.5 
Convenções e acordos coletivos de trabalho. 24 Direito de greve e serviços essenciais. 25 Comissões de concilia-
ção prévia. 26 Renúncia e transação. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1 Procedimentos nos dissídios 
individuais. 1.1 Reclamação. 1.2 Jus postulandi. 1.3 Revelia. 1.4 Exceções. 1.5 Contestação. 1.6 Reconvenção. 1.7 
Partes e procuradores. 1.8 Audiência. 1.9 Conciliação. 1.10 Instrução e julgamento. 1.11 Justiça gratuita. 2 Provas 
no processo do trabalho. 2.1 Interrogatórios. 2.2 Confissão e consequências. 2.3 Documentos. 2.4 Oportunidade de 
juntada. 2.5 Prova técnica. 2.6 Sistemática da realização das perícias. 2.7 Testemunhas. 3 Recursos no processo do 
trabalho. 3.1 Disposições gerais. 3.1.1 Efeitos suspensivo e devolutivo. 3.1.2 Recursos no processo de cognição. 
3.1.3 Recursos no processo de execução. 4 Processos de execução. 4.1 Liquidação. 4.2 Modalidades da execução. 
4.3 Embargos do executado — impugnação do exequente. 4.4 Execução contra a Fazenda Pública. 5 Súmulas 
e orientações jurisprudenciais do Tribunal Superior do Trabalho. 6 Prescrição e decadência no processo do tra-
balho. 7 Competência da Justiça do Trabalho. 8 Rito sumaríssimo no dissídio individual. 9 Comissão prévia de 
conciliação nos dissídios individuais. 10 Ação rescisória no processo do trabalho. 11 Mandado de segurança. 11.1 
Cabimento no processo do trabalho. 12 Dissídios coletivos. 13. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. 
14. Ministério Público do Trabalho. 14.1 Formas de atuação. 14.2 Termo de ajustamento de conduta.
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL: 1 Princípios penais. Princípio da legalidade. Princípio da culpa-
bilidade. Princípio da proteção do bem jurídico. Princípio da intervenção mínima. Princípios da pessoalidade, 
individualização e proporcionalidade das penas. Princípios da adequação social e significância. Princípio da huma-
nidade. 2 Norma penal. Interpretação e integração da lei penal. Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. Con-
flito aparente de normas penais. 3 Crime. Conceito e classificação. Responsabilidade penal das pessoas jurídicas. 
Imputabilidade. Conduta punível. Teorias da ação. Omissão. Crimes omissivos. Nexo causal. Fato típico. Tipo nos 
crimes dolosos e culposos, nos crimes de ação e de omissão. Imputação objetiva. 4 Antijuridicidade e justificação. 
Excludentes legais e extralegais de antijuridicidade. Culpabilidade e exculpação. Excludentes legais e extralegais 
de culpabilidade. 5 Consumação e tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento pos-
terior. Crime impossível e delito putativo. Autoria e participação. Concurso de pessoas e concurso de delitos. 6 
Penas privativas de liberdade. Penas alternativas. Pena de multa. Determinação da pena. Teoria das circunstâncias. 
Medidas de segurança. Suspensão e livramento condicional. Efeitos da condenação, da reabilitação civil e da 
responsabilidade funcional. Condições objetivas de punibilidade e escusas absolutórias. Extinção da punibilidade. 
Competência penal da Justiça Federal e da Justiça Estadual. 7 Inquérito policial. 8 Ação penal. Denúncia e queixa. 
Competência. 9 Prisão. Prisão provisória. Prisão em flagrante. Prisão preventiva. Prisão temporária. Liberdade 
provisória. 10 Prova no processo penal. 11 Sentença penal. Efeitos da condenação. 12 Recursos penais. Revisão 
criminal. 13 Procedimento comum ou ordinário. Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/1995). 14 Procedi-
mentos dos crimes funcionais. 15 Abuso de autoridade. 16 Crimes em espécie. Crimes contra o patrimônio, crimes 
contra a honra, crimes contra a fé pública, crimes contra a administração pública. Crimes contra as finanças públi-
cas. Crimes contra a previdência social. Crimes contra a economia popular. Crimes contra o consumidor. Crimes 
falimentares. Crimes contra a ordem econômica. Crimes eleitorais. Crimes contra a ordem tributária. Crimes de 
licitações. Crime organizado. Crimes de lavagem de dinheiro. Crimes ambientais. Crimes de preconceito.
DIREITO FINANCEIRO: 1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 O Direito financeiro na Constituição 
Federal de 1988. 2 Lei nº 4.595/1964 (Sistema Financeiro Nacional). 2.1 Lei nº 4.320/1964 (Normas gerais sobre 
direito financeiro). 2.2 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 2.3 Lei Complementar 
141/2012. 2.3 Estrutura do Sistema Financeiro Nacional. 3 Plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e 
lei orçamentária anual. 3.1 Conceito de gestão fiscal responsável e equilíbrio orçamentário. 3.2 Alternativas de 
financiamento da despesa pública. 3.3 Indicadores de solvência do setor público. 3.4 Política monetária e fiscal. 
3.5 Investimento público. 4 Receitas públicas. 4.1 Conceito e classificação. 4.2 Alienação de bens. 4.3 Condições 
para renúncia de receitas. 4.4 Vinculação de receitas. 4.5 Fundos especiais de despesa e investimento. 4.6 receitas 
não-tributárias. 5 Limitação seletiva de gastos. 5.1 Transferências voluntárias. 5.2 Controle do endividamento. 
5.3 Operações de crédito. 5.4 Prestação de garantias. 5.5 Gestão patrimonial. 5.6 Modalidades de fiscalização. 6 
Despesas públicas. 6.1 Conceito e espécies. 6.2 Execução orçamentária e programação financeira. 6.3 Contingen-
ciamento de dotações. 6.4 Sistemática de pagamento de precatórios. 6.5 Disciplina constitucional dos precatórios. 
7 Crédito público: conceito e classificação. 8 Fundos: instituição e funcionamento. 9 Dívida pública: conceito, 
evolução, classificação, disciplina jurídica e processamento).
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional na Constituição Federal. 1.1 Limitações do poder de 
tributar. 1.2 Princípios do direito tributário. 1.3 Repartição das receitas tributárias. 2 Tributo. 2.1 Conceito. 2.2 
Natureza jurídica. 2.3 Espécies. 2.4 Imposto. 2.5 Taxa. 2.6 Contribuição de melhoria. 2.7 Empréstimo compulsó-
rio. 2.8 Contribuições. 3 Competência tributária. 3.1 Classificação. 3.2 Exercício da competência tributária. 3.3 
Capacidade tributária ativa. 3.4 Imunidade tributária. 3.5 Distinção entre imunidade, isenção e não incidência. 3.6 
Imunidades em espécie. 3.7 Benefícios fiscais de ICMS, crédito fiscal. 4 Fontes do direito tributário. 4.1 Constitui-
ção Federal. 4.2 Leis complementares. 4.3 Leis ordinárias e atos equivalentes. 4.4 Tratados internacionais. 4.5 Atos 
do Poder Executivo Federal com força de lei material. 4.6 Atos exclusivos do Poder Legislativo. 4.7 Convênios. 
4.8 Decretos regulamentares. 4.9 Normas complementares. 5 Vigência, aplicação, interpretação e integração da 
legislação tributária. 6 Obrigação tributária. 6.1 Definição e natureza jurídica. 6.2 Obrigação principal e acessória. 
6.3 Fato gerador. 6.4 Sujeito ativo. 6.5 Sujeito passivo. 6.6 Solidariedade. 6.7 Capacidade tributária. 6.8 Domi-
cílio tributário. 6.9 Responsabilidade tributária. 6.10 Responsabilidade dos sucessores. 6.11 Responsabilidade de 
terceiros. 6.12 Responsabilidade por infrações. 6.13 Substituição tributária. 7 Crédito tributário. 7.1 Constituição 
do crédito tributário. 7.2 Lançamento. 7.3 Modalidades de lançamento. 7.4 Suspensão do crédito tributário. 7.5 
Extinção do crédito tributário. 7.6 Exclusão do crédito tributário. 7.7 Garantias e privilégios do crédito tributário. 
7.8 Prescrição e decadência. 8 Administração tributária. 8.1 Fiscalização. 8.2 Dívida ativa. 8.3 Certidões nega-

tivas. 9 Impostos da União. 10 Impostos dos Estados e do Distrito Federal. 10.1. Imposto de transmissão causa 
mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCD). 10.2. Imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). 
10.3. Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA). 10.4 Conselho Nacional de Política Fazen-
dária (CONFAZ). 11 Impostos dos municípios. 12 Legislação federal aplicada. 12.1 Lei nº 5.172/1966 (Sistema 
Tributário Nacional e normas gerais de direito tributário). 12.2 Lei Complementar nº 123/2006 (Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte). 12.3 Lei Complementar nº 116/2003 (ISSQN). 12.4 Lei Com-
plementar nº 87/96 e alterações posteriores (Imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comu-
nicação). 13. Legislação do Estado do Rio Grande do Norte aplicada. 13.1 Lei Estadual nº 6.968/1996 (imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação). 13.2. Lei Estadual nº 6.967/1996 e suas alterações (imposto de propriedade 
de veículos automotores – IPVA). 13.3. Lei Estadual nº 5.887/1989 (imposto sobre transmissão causa mortis e 
doação de quaisquer bens e direitos – ITCD). 13.4. Decreto Estadual nº 31.825/2022 (ICMS). 14 Ilícito tributário. 
14.1 Ilícito administrativo tributário. 14.2 Ilícito penal tributário. 14.3 Crimes contra a ordem tributária. 14.4 Lei 
nº 8.137/1990 (Crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo). 15 Norma geral 
antielisão. 16 Processo administrativo tributário. 16.1 Princípios. 16.2 Acepções e espécies. 16.3 Determinação e 
exigência do crédito tributário. 16.4 Representação fiscal para fins penais. 16.5 Processo administrativo tributário 
do Rio Grande do Norte. 16.6. Decreto Estadual nº 13.796/1998. 17 Processo judicial tributário. 17.1 Ação de 
execução fiscal. 17.2 Lei nº 6.830/1980 e suas alterações (execução fiscal). 17.3 Ação cautelar fiscal. 17.4 Ação 
declaratória da inexistência de relação jurídico-tributária. 17.5 Ação anulatória de débito fiscal. 17.6 Mandado de 
segurança. 17.7 Ação de repetição de indébito. 17.8 Ação de consignação em pagamento. 17.9 Ações de controle 
de constitucionalidade. 17.10 Ação civil pública.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1 Seguridade social. 1.1 Conceito, origem e evolução legislativa no Brasil, or-
ganização e princípios. 2 Custeio da seguridade social. 2.1 Receitas, contribuições sociais, salário de contribui-
ção. 3 Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 3.1 Segurados e dependentes. 3.2 Filiação e inscrição. 3.3 
Carência. 3.4 Espécies de benefícios e prestações, disposições gerais e específicas. 3.5 Salário de benefício. 3.6 
Renda mensal inicial. 3.7 Reajustamento e revisão. 3.8 Prescrição e decadência. 3.9 Acumulação de benefícios. 
3.10 Justificação. 3.11 Ações judiciais em matéria previdenciária. 3.12 Acidente de trabalho. 4 Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores Públicos (RPPS). 4.1 Lei Estadual nº 11.109/2022 e suas alterações (Regime Próprio 
de Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte). 5 Lei Complementar Estadual 
n° 692/2021. (Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado do Rio Grande do Norte). 6 Contagem recíproca 
de tempo de contribuição e compensação financeira. 7 Previdência complementar. 8 Emenda Constitucional nº 
103/2019 (Reforma da Previdência Social). 9 Jurisprudência dos Tribunais Superiores.
ANTENOR ROBERTO SOARES DE MEDEIROS
Presidente da Comissão Examinadora Concurso

ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas
Período de solicitação de inscrição preliminar e de solicitação de isenção 
de taxa de inscrição preliminar

20/11 a 19/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF)

Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto encami-
nhada na inscrição preliminar e prazo para novo envio de foto que atenda 
às determinações do sistema

20 e 21/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF)

Divulgação do edital de resultado provisório da solicitação de isenção de 
taxa de inscrição

29/12/2023

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da solicita-
ção de isenção de taxa de inscrição preliminar

2 e 3/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF)

Divulgação do edital de resultado final da solicitação de isenção de taxa 
de inscrição

10/1/2024

Data final para o pagamento da taxa de inscrição preliminar 15/1/2024
Relação provisória dos candidatos com a inscrição preliminar deferida 
(ampla concorrência, na condição de pessoa com deficiência e que se 
autodeclararam negros)

22/1/2024

Consulta à situação provisória da solicitação de atendimento especia-
lizado 

22 a 24/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da inscrição 
para concorrer como pessoa com deficiência e contra o indeferimento 
da solicitação de atendimento especializado e prazo para a alteração de 
concorrência (negros)

23 e 24/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF)

Relação final dos candidatos com a inscrição preliminar deferida (ampla 
concorrência, na condição de pessoa com deficiência e que se autodecla-
raram negros)

5/2/2024

Consulta à situação final da solicitação de atendimento especializado 5/2/2024
Divulgação do edital que informará a disponibilização da 
consulta aos locais de provas

9/2/2024

Aplicação da prova objetiva 25/2/2024
Consulta individual aos gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva 27/2 a 1/3/2024

Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos quanto às questões formuladas 
e(ou) aos gabaritos oficiais preliminares divulgados

28/2 a 1/3/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF)

Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva 1º/3/2024
Divulgação do edital de resultado provisório na prova objetiva 22/3/2024
Prazo para a interposição de recursos contra o resultado provisório na 
prova objetiva

25 a 27/3/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF)

Divulgação do edital de resultado final na prova objetiva e de 
convocação para as provas subjetiva e prática

11/4/2024

Aplicação da prova subjetiva (P2) 21/4/2024
Divulgação do padrão preliminar de respostas da prova subjetiva 23/4/2024
Prazo para a interposição de recursos contra o padrão prelimi-
nar de respostas da prova subjetiva

24 a 26/4/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 
oficial de Brasília/DF)

Aplicação da prova prática (P3) 28/4/2024
Divulgação do padrão preliminar de respostas da prova prática 29/4/2024
Prazo para a interposição de recursos contra o padrão prelimi-
nar de respostas da prova prática 

30/4 a 3/5/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 
oficial de Brasília/DF)

Divulgação do edital de resultado provisório nas provas subjetiva e 
prática

27/5/2024

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e con-
veniência da PGE/RN e do Cebraspe. Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.

** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial do 
Estado do Rio Grande do Norte e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/pge_rn_23_procurador.
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ANEXO II

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A SOLICITAÇÃO DE INS-
CRIÇÃO PARA CONCORRER COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA A SOLICITAÇÃO DE 

ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

(candidatos que se declararam com deficiência)
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Senhor(a)_______________, portador(a) do do-
cumento de identidade nº__________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por 
apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s) físico(s), auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou psicossocial(is)/men-
tal(is)_________________, CID-10 ___________, que resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/
funcionalidades ___________. 
Informo, ainda, a provável causa do comprometimento___________.
Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.
Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Nível Superior atuante na área de deficiência do 
candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e psicólogo)

PORTARIA-SEI Nº 703, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023.
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, I e II, da 
Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c//c 
o disposto nos art. 1º e art. 2º, V, da Portaria n.º 001/2019-GPGE, de 03 de janeiro de 2019, publicada no Diário 
Oficial do Estado (DOE) n.º 14.325, de 04 de janeiro de 2019, às fls. 7/8,
Considerando o Solicitado no processo SEI 01110027.003091/2023-75,
Considerando a publicação da Portaria SEI nº 646/2023 GPGEA, publicada no Diário Oficial nº 15.532, de 24 de 
outubro de 2023
R E S O L V E:
Art. Art. 1º Suspender, 05 (cinco) dias das férias do Procurador de Estado 3ª Classe RODRIGO TAVARES DE 
ABREU LIMA, matrícula nº 221.159-9, concedida através da Portaria nº 591/2023-GPGEA, publicada no Diário 
Oficial do Estado nº 15.517, de 28 de setembro de 2023, em face da publicação da Portaria SEI nº 646/2023 GP-
GEA, publicada no Diário Oficial nº 15.532, de 24 de outubro de 2023, no período de 17 a 21 de outubro de 2023, 
ficando assegurado os 05 (cinco) dias suspensos, para o usufruto em data posterior.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 17 de outubro de2023.
Publique-se.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, em Natal – RN, 13 de Novembro de 2023.
José Duarte Santana
PRCURADDOR-GERAL DO ESTADO ADJUNTO

PORTARIA-SEI Nº 704, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023.
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, I e II, da 
Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c/c 
o disposto nos art. 1º e art.2º, V, da Portaria nº 001/2019-GPGE, de 03 de janeiro de 2019, publicada no Diário 
Oficial do Estado (DOE) nº 14.325, de 04 de janeiro de 2019.
Considerando o Atestado Médico datado de 12/11/2023, no Processo Administrativo (SEI) nº 
01110055.003014/2023-88,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder à Procuradora do Estado de 1ª Classe LÚCIA DE FÁTIMA DIAS FAGUNDES COCENTI-
NO, matrícula n.º 158.081-7, na forma da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994 (Regime Jurídico 
Único dos Servidores do Estado do Rio Grande do Norte), 03 (Três) dias de Licença para Tratamento de Saúde, no 
período de 12 a 14 de Novembro de 2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 12 de Novembro 
de 2023.
Publique-se.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, em Natal/RN, 13 de Novembro de 2023.
José Duarte Santana
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO ADJUNTO

RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO POR PROCURADOR NO PERÍODO DE 10/11/2023 ATÉ 10/11/2023
CITAÇÕES, INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES
Setor: CONTENCIOSO
Procurador Processo

ADRIANA TORQUATO DA SILVA

[0803922-89.2023.8.20.5300] [0816289-28.2022.8.20.5124] [0025333-89.2023.4.05.8400] 
[0000350-23.2023.4.05.8401] [0012081-16.2023.4.05.8401] [0812554-50.2023.8.20.5124] 
[0029603-59.2023.4.05.8400] [0843600-38.2023.8.20.5001] [0807611-68.2023.8.20.5001] 
[0805937-11.2022.8.20.5124] [0812379-56.2023.8.20.5124] [0801283-56.2023.8.20.5120] 
[0814125-56.2023.8.20.5124] [0800192-03.2021.4.05.8401] [0812916-52.2023.8.20.5124] 
[0800093-28.2023.8.20.5130] [0809578-70.2023.8.20.5124] [0800401-77.2023.8.20.5158] 
[0801565-82.2023.8.20.5124] [0812704-31.2023.8.20.5124] [0814961-10.2023.8.20.5001] 
[0807619-64.2023.8.20.5124] [0801158-20.2021.8.20.5133] [0801549-67.2023.8.20.5112] 
[0920275-76.2022.8.20.5001] [0802403-59.2022.8.20.5124] [0028697-69.2023.4.05.8400] 
[0803357-28.2023.8.20.5106] [0800392-93.2023.8.20.5133] [0001516-39.2009.8.20.0121] 
[0823287-32.2023.8.20.5106] [0809569-11.2023.8.20.5124] [0806375-03.2023.8.20.5124] 
[0818698-74.2022.8.20.5124] [0847148-08.2022.8.20.5001] [0801473-43.2023.8.20.5112] 
[0011115-53.2023.4.05.8401] [0012081-16.2023.4.05.8401] [0802081-35.2023.8.20.5114] 
[0801555-38.2023.8.20.5124] [0801211-40.2023.8.20.5162] [0809890-65.2023.4.05.8400] 
[0800223-40.2023.4.05.8405] [0806529-21.2015.4.05.8400] [0814794-80.2021.8.20.5124] 
[0810232-57.2023.8.20.5124] [0850184-58.2022.8.20.5001] [0810362-47.2023.8.20.5124] 
[0802880-36.2022.8.20.5107] [0805365-21.2023.8.20.5124] [0803574-71.2023.8.20.5300] 
[0803922-88.2022.4.05.8400] [0861212-86.2023.8.20.5001] [0803157-55.2022.8.20.5300] 
[0800602-62.2023.8.20.5128] [0800783-12.2022.8.20.5124] [0806174-03.2018.4.05.8401] 
[0802971-35.2023.8.20.5126] [0801213-42.2020.8.20.5153] [0803351-03.2023.8.20.5112] 
[0805610-86.2023.8.20.5300] [0803576-56.2023.8.20.5004] [0811912-77.2023.8.20.5124] 
[0029674-61.2023.4.05.8400] [0841665-60.2023.8.20.5001] [0813317-85.2022.8.20.5124] 
[0808417-25.2023.8.20.5124] [0800486-29.2023.8.20.5137] [0027020-04.2023.4.05.8400] 
[0806373-33.2023.8.20.5124] [0805786-02.2022.8.20.5300] [0805677-51.2023.8.20.5300] 
[0802081-35.2023.8.20.5114] [0801940-02.2022.8.20.5130] [0806300-52.2022.8.20.5300] 
[0801359-80.2023.8.20.5120] [0804837-41.2023.8.20.5300] [0814566-71.2022.8.20.5124] 
[0812741-58.2023.8.20.5124] [0811108-46.2022.8.20.5124] [0800645-81.2023.8.20.5133] 
[0815861-12.2023.8.20.5124] [0825482-14.2023.8.20.5001] [0805833-85.2022.8.20.5102] 
[0802965-28.2023.8.20.5126] [0816138-28.2023.8.20.5124] [0800298-05.2023.8.20.5115] 
[0800490-02.2023.8.20.5126] [0811617-59.2023.4.05.8400] [0823420-98.2023.8.20.5001] 
[0801069-87.2022.8.20.5124] [0029691-97.2023.4.05.8400] [0803084-92.2023.8.20.5124] 
[0803820-79.2023.8.20.5102] [0802092-91.2023.8.20.5105] [0805059-77.2021.8.20.5300] 
[0802196-09.2023.8.20.5162] [0804301-42.2023.8.20.5102] [0863180-54.2023.8.20.5001] 
[0860369-24.2023.8.20.5001] [0862578-63.2023.8.20.5001] [0802250-42.2022.4.05.8401] 
[0811267-86.2022.8.20.5124] [0802448-20.2022.8.20.5300] [0815675-38.2021.8.20.5001] 
[0027020-04.2023.4.05.8400] [0825227-90.2022.8.20.5001] [0805329-76.2023.8.20.5124] 
[0803449-49.2023.8.20.5124] [0806053-37.2023.8.20.5300] [0908407-04.2022.8.20.5001] 
[0809339-37.2021.8.20.5124] [0804743-08.2023.8.20.5102] [0857100-74.2023.8.20.5001] 
[0801870-37.2022.8.20.5145] [0812633-29.2023.8.20.5124] [0807593-66.2023.8.20.5124] 
[0810174-25.2021.8.20.5124] [0802851-89.2023.8.20.5126] [0816324-51.2023.8.20.5124] 
[0818811-48.2023.8.20.5106] Total de Processos (121)

ANA GABRIELA BRITO RAMOS

[0803524-10.2022.8.20.5129] [0907225-80.2022.8.20.5001] [0841232-
56.2023.8.20.5001] [0863074-92.2023.8.20.5001] [01510127.005944/2023-63] 
[0915789-48.2022.8.20.5001] [0845507-48.2023.8.20.5001] [0817115-
20.2023.8.20.5124] [0803768-46.2012.8.20.0001] [0860383-76.2021.8.20.5001] 
[0862758-79.2023.8.20.5001] [0814164-34.2023.8.20.5001] [0847478-
05.2022.8.20.5001] [0854610-79.2023.8.20.5001] [0804682-84.2014.8.20.6001] 
[0805419-79.2013.8.20.0001] [0818697-70.2022.8.20.5001] [0863090-
46.2023.8.20.5001] [0860712-20.2023.8.20.5001] [0807066-17.2023.8.20.5124] 
[0816077-70.2023.8.20.5124] [0817920-51.2023.8.20.5001] [0815988-
47.2023.8.20.5124] Total de Processos (23)

Procurador Processo

ANTÔNIO PEREIRA DE ALMEIDA NETO

[0825709-72.2021.8.20.5001] [0803087-38.2022.8.20.5300] [0823515-31.2023.8.20.5001] 
[0836243-07.2023.8.20.5001] [0818207-14.2023.8.20.5001] [0851690-35.2023.8.20.5001] 
[0807262-16.2012.8.20.0001] [0874109-83.2022.8.20.5001] [0811470-13.2023.4.05.0000] 
[0836951-57.2023.8.20.5001] [0829648-89.2023.8.20.5001] [0833454-35.2023.8.20.5001] 
[0821544-11.2023.8.20.5001] [0835441-09.2023.8.20.5001] [0833849-27.2023.8.20.5001] 
[0824674-77.2021.8.20.5001] [0873302-63.2022.8.20.5001] [0836040-45.2023.8.20.5001] 
[0837715-43.2023.8.20.5001] [0816747-94.2020.8.20.5001] [0862442-37.2021.8.20.5001] 
[0862968-33.2023.8.20.5001] [0873945-89.2020.8.20.5001] [0100444-76.2015.8.20.0133] 
[0810549-55.2023.8.20.5124] [0816437-83.2023.8.20.5001] [0862385-48.2023.8.20.5001] 
[0860935-70.2023.8.20.5001] [0861477-88.2023.8.20.5001] [0817843-42.2023.8.20.5001] 
[0801135-15.2017.8.20.5101] [0861453-60.2023.8.20.5001] [0828333-26.2023.8.20.5001] 
[0833851-94.2023.8.20.5001] [0899743-81.2022.8.20.5001] [0859828-88.2023.8.20.5001] 
[0818191-60.2023.8.20.5001] [0834264-10.2023.8.20.5001] [0862810-75.2023.8.20.5001] 
[0860490-52.2023.8.20.5001] [0850358-33.2023.8.20.5001] [0820283-84.2018.8.20.5001] 
[0829017-48.2023.8.20.5001] [0849990-24.2023.8.20.5001] [0846150-40.2022.8.20.5001] 
[0844419-72.2023.8.20.5001] [0816749-59.2023.8.20.5001] [0840624-58.2023.8.20.5001] 
[0860603-06.2023.8.20.5001] [0813043-68.2023.8.20.5001] [0810105-03.2023.8.20.5001] 
[0860213-36.2023.8.20.5001] [0826808-43.2022.8.20.5001] [0812833-36.2023.8.20.5124] 
[0856114-23.2023.8.20.5001] [0844075-91.2023.8.20.5001] [0800968-96.2021.8.20.5120] 
[0800643-53.2023.8.20.9000] [0813651-34.2023.8.20.0000] [0835770-21.2023.8.20.5001] 
[0829159-52.2023.8.20.5001] [0801201-50.2023.8.20.5144] [0810929-59.2023.8.20.5001] 
[0812094-44.2023.8.20.5001] [0865676-90.2022.8.20.5001] [0858771-35.2023.8.20.5001] 
[0805300-07.2023.8.20.5001] [0801804-48.2020.8.20.5300] [0838998-38.2022.8.20.5001] 
[0858243-98.2023.8.20.5001] [0859606-23.2023.8.20.5001] [0834877-30.2023.8.20.5001] 
[0863811-32.2022.8.20.5001] [0821152-27.2022.8.20.5124] [0804687-84.2023.8.20.5001] 
[0854225-68.2022.8.20.5001] [0812261-66.2020.8.20.5001] [0809265-27.2022.8.20.5001] 
[0856921-43.2023.8.20.5001] [0825215-13.2021.8.20.5001] [0914736-32.2022.8.20.5001] 
[0908954-44.2022.8.20.5001] [0830036-89.2023.8.20.5001] [0856625-55.2022.8.20.5001] 
[0832180-36.2023.8.20.5001] [0821183-91.2023.8.20.5001] [0834945-77.2023.8.20.5001] 
[0810885-40.2023.8.20.5001] [0847635-17.2018.8.20.5001] [0830172-86.2023.8.20.5001] 
[0813029-52.2023.8.20.0000] [0860506-06.2023.8.20.5001] [0862220-06.2020.8.20.5001] 
[0825886-65.2023.8.20.5001] [0801636-78.2022.8.20.5105] [0801943-92.2023.8.20.5106] 
[0862707-68.2023.8.20.5001] [0803912-94.2022.8.20.5101] [0835101-65.2023.8.20.5001] 
[0916152-35.2022.8.20.5001] [0817770-80.2022.8.20.5106] [0856864-25.2023.8.20.5001] 
[0817239-03.2023.8.20.5124] [0807842-32.2022.8.20.5001] [0800772-82.2023.8.20.5112] 
[0844691-66.2023.8.20.5001] [0859736-13.2023.8.20.5001] [0896832-96.2022.8.20.5001] 
[0839336-75.2023.8.20.5001] [0852988-62.2023.8.20.5001] [0801042-77.2022.8.20.5133] 
[0920098-15.2022.8.20.5001] [0860994-29.2021.8.20.5001] [0800168-40.2023.8.20.5139] 
[0800653-97.2023.8.20.9000] [0815125-72.2023.8.20.5001] [0831950-91.2023.8.20.5001] 
[0908363-82.2022.8.20.5001] [0824044-50.2023.8.20.5001] [0801303-72.2022.8.20.5123] 
[0852754-80.2023.8.20.5001] [0802081-62.2023.8.20.5105] [0812622-78.2023.8.20.5001] 
[0859557-79.2023.8.20.5001] [0808258-63.2023.8.20.5001] [0848326-55.2023.8.20.5001] 
[0861092-14.2021.8.20.5001] [0813032-07.2023.8.20.0000] [0824885-
45.2023.8.20.5001] [0835356-23.2023.8.20.5001] [0805309-34.2023.8.20.0000] 
[0911891-27.2022.8.20.5001] [0801237-32.2020.8.20.5101] [0839373-
05.2023.8.20.5001] [0851625-74.2022.8.20.5001] [0800695-62.2021.8.20.5106] 
[0809122-69.2023.8.20.0000] [0853070-93.2023.8.20.5001] [0828908-
34.2023.8.20.5001] [0916481-47.2022.8.20.5001] [0862790-84.2023.8.20.5001] 
[0811064-71.2023.8.20.5001] [0863124-21.2023.8.20.5001] [0822985-
61.2022.8.20.5001] [0807186-75.2022.8.20.5001] [0841668-15.2023.8.20.5001] 
[0857240-11.2023.8.20.5001] [0822318-41.2023.8.20.5001] [0857625-
90.2022.8.20.5001] [0837931-38.2022.8.20.5001] [0915668-20.2022.8.20.5001] 
[0815476-64.2023.8.20.5124] [0861189-43.2023.8.20.5001] [0810765-
94.2023.8.20.5001] [0859118-05.2022.8.20.5001] [01110054.001139/2023-
83] [0828310-80.2023.8.20.5001] [0801076-57.2023.8.20.9000] 
[01110054.001113/2023-35] [0821043-57.2023.8.20.5001] [0802915-
32.2019.8.20.5129] [0831358-47.2023.8.20.5001] [0825546-24.2023.8.20.5001] 
[00410002.005403/2022-81] [0833503-13.2022.8.20.5001] [0829271-21.2023.8.20.5001] 
[0826771-79.2023.8.20.5001] [0848151-95.2022.8.20.5001] [0919865-18.2022.8.20.5001] 
[0853959-47.2023.8.20.5001] [0812737-02.2023.8.20.5001] [0817841-91.2023.8.20.5124] 
[0877645-73.2020.8.20.5001] [0877092-26.2020.8.20.5001] [0813620-90.2016.8.20.5001] 
[0000302-49.2009.8.20.0109] [0909225-53.2022.8.20.5001] [0816367-66.2023.8.20.5001] 
[0800706-52.2020.8.20.5001] [0810906-16.2023.8.20.5001] [0829328-39.2023.8.20.5001] 
[0823215-69.2023.8.20.5001] [0816438-68.2023.8.20.5001] [0814241-77.2022.8.20.5001] 
[0850075-78.2021.8.20.5001] [0804627-14.2023.8.20.5001] [0818936-40.2023.8.20.5001] 
[0839573-12.2023.8.20.5001] [0815970-07.2023.8.20.5001] [0810082-18.2019.8.20.5124] 
[0835163-08.2023.8.20.5001] [0860195-15.2023.8.20.5001] [0823412-24.2023.8.20.5001] 
[0862470-34.2023.8.20.5001] [0801945-90.2022.8.20.5108] [0802419-27.2019.8.20.5121] 
[0810428-08.2023.8.20.5001] [0855863-39.2022.8.20.5001] [0807520-75.2023.8.20.5001] 
[0917931-25.2022.8.20.5001] [0819193-65.2023.8.20.5001] [0861459-67.2023.8.20.5001] 
[0920591-89.2022.8.20.5001] [0854823-22.2022.8.20.5001] [0856373-86.2021.8.20.5001] 
[0848817-62.2023.8.20.5001] [0800938-69.2022.8.20.5106] [0837794-22.2023.8.20.5001] 
[0826904-29.2020.8.20.5001] [0801067-64.2023.8.20.5001] [0816433-
46.2023.8.20.5001] [0817640-80.2023.8.20.5001] [0833262-05.2023.8.20.5001] 
[0846700-69.2021.8.20.5001] [0811812-06.2023.8.20.5001] [0911957-
07.2022.8.20.5001] [0860681-97.2023.8.20.5001] [0814592-69.2022.8.20.5124] 
[0816209-84.2018.8.20.5001] [0834491-97.2023.8.20.5001] [0850620-
80.2023.8.20.5001] [0822747-08.2023.8.20.5001] [0834893-81.2023.8.20.5001] 
[0800897-06.2021.8.20.5117] [0800724-02.2023.8.20.9000] [0805727-76.2022.4.05.8400] 
[0808618-71.2023.8.20.5106] [0859912-89.2023.8.20.5001] [0917979-81.2022.8.20.5001] 
[0850418-06.2023.8.20.5001] [0839422-46.2023.8.20.5001] [0801010-
06.2020.8.20.5113] [0801283-25.2023.8.20.5001] [0820498-84.2023.8.20.5001] 
[0863168-40.2023.8.20.5001] [0858245-68.2023.8.20.5001] [0851553-
53.2023.8.20.5001] [0909521-75.2022.8.20.5001] [0802835-69.2016.8.20.5001] 
[0802079-92.2023.8.20.5105] [0877369-42.2020.8.20.5001] [0842193-
94.2023.8.20.5001] [0816625-95.2023.8.20.5124] [0805878-67.2023.8.20.5001] 
[0801216-87.2021.8.20.5144] [0835381-36.2023.8.20.5001] [0824143-20.2023.8.20.5001] 
[0810585-78.2023.8.20.5001] [0846138-89.2023.8.20.5001] [0911612-
41.2022.8.20.5001] [0804886-09.2023.8.20.5001] [0800673-36.2023.8.20.5105] 
[0831591-44.2023.8.20.5001] [0820761-63.2021.8.20.5106] [0824822-
20.2023.8.20.5001] [0827658-63.2023.8.20.5001] [0861544-53.2023.8.20.5001] Total de 
Processos (257)

DÁRIO PAIVA DE MACÊDO

[0838852-41.2015.8.20.5001] [0837238-30.2017.8.20.5001] [0805105-
32.2017.8.20.5001] [0806664-14.2023.8.20.5001] [0866510-64.2020.8.20.5001] 
[0810938-74.2022.8.20.5124] [0818457-47.2023.8.20.5001] [0805311-
60.2020.8.20.5124] [0801235-37.2021.8.20.5001] [0831230-
61.2022.8.20.5001] [0917411-65.2022.8.20.5001] [0822274-32.2017.8.20.5001] 
[0805217-93.2020.8.20.5001] [0815963-15.2023.8.20.5001] 
[0834948-66.2022.8.20.5001] [0805220-43.2023.8.20.5001] 
[0802670-17.2019.8.20.5001] [0849189-89.2015.8.20.5001] 
[0832845-52.2023.8.20.5001] [0852465-89.2019.8.20.5001] 
[0837348-19.2023.8.20.5001] [0806439-08.2013.8.20.0001] 
[0048500-53.2011.5.21.0018] [0847284-10.2019.8.20.5001] [0813588-
09.2023.8.20.0000] [0822810-38.2020.8.20.5001] [0877306-85.2018.8.20.5001] 
[0815710-95.2021.8.20.5001] [0800746-94.2023.8.20.0000] [0815835-
92.2023.8.20.5001] [0811204-18.2017.8.20.5001] [0822229-86.2021.8.20.5001] 
[0806254-53.2023.8.20.5001] [0800500-30.2020.8.20.5133] [0842855-
68.2017.8.20.5001] [0806389-07.2019.8.20.5001] [0825457-98.2023.8.20.5001] 
[0811469-54.2016.8.20.5001] [0812209-65.2023.8.20.5001] [0845213-
64.2021.8.20.5001] [0820818-37.2023.8.20.5001] [0800143-53.2021.8.20.5153] 
[0831127-20.2023.8.20.5001] [0826092-16.2022.8.20.5001] [0851885-
59.2019.8.20.5001] [0804386-64.2020.8.20.5124] [0802477-
40.2014.8.20.0001] [0807002-22.2022.8.20.5001] [0829421-07.2020.8.20.5001] 
[0815745-84.2023.8.20.5001] [0817944-50.2021.8.20.5001] [0814752-
94.2022.8.20.5124] [0807402-36.2022.8.20.5001] [0860504-07.2021.8.20.5001] 
[0838231-10.2016.8.20.5001] [0822851-97.2023.8.20.5001] [0828633-
32.2016.8.20.5001] [0833286-04.2021.8.20.5001] [0825550-71.2017.8.20.5001] 
[0855562-92.2022.8.20.5001] [0806144-59.2020.8.20.5001] [0816600-
39.2018.8.20.5001] [0820160-18.2020.8.20.5001] [0873016-56.2020.8.20.5001] 
[0809423-48.2023.8.20.5001] [0800499-45.2020.8.20.5133] [0803175-
47.2015.8.20.5001] [0911028-71.2022.8.20.5001] [0805039-13.2021.8.20.5001] 
[0877248-14.2020.8.20.5001] [0819477-73.2023.8.20.5001] [0876212-
34.2020.8.20.5001] [0810712-26.2017.8.20.5001] [0810807-51.2020.8.20.5001] 
[0822526-30.2020.8.20.5001] [0814710-79.2021.8.20.5124] [0813195-
84.2023.8.20.0000] [0821860-63.2019.8.20.5001] [0906419-45.2022.8.20.5001] 
[0851252-19.2017.8.20.5001] [0804911-22.2023.8.20.5001] [0870238-
16.2020.8.20.5001] [0821507-91.2017.8.20.5001] [0806609-97.2022.8.20.5001] 
[0915290-64.2022.8.20.5001] [0805147-18.2021.8.20.5300] [0847901-
28.2023.8.20.5001] [0822662-27.2020.8.20.5001] [0802651-62.2020.8.20.5102] 
[0806432-36.2022.8.20.5001] [0848182-18.2022.8.20.5001] [0835511-
60.2022.8.20.5001] [0889771-87.2022.8.20.5001] [0800460-56.2020.8.20.5001] 
[0837722-69.2022.8.20.5001] [0829430-03.2019.8.20.5001] Total de Processos (96)


